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EXCELENTÍSSIMO(A)JUIZ(A)DEDIREITODA_a DAFAZENDA
PUBLICA DA COMARCA DE JOAO PESOA - ESTADO DA PARAIBA

CONSTITUCIONAL. Ação ordinária. Ato

administrativo editado pelo Corregedor
Geral de Justiça do Estado da Paraíba.
Legitimação de transferência de atribuição
da Policia Civil à Policia Rodoviária Federal

(elaboração de Termo Circunstanciado de
Ocorrência). Vedação imposta pelo art. 144
da CONSTITUIÇÃODAREPÚBLICA.Tutela
jurisdicional, inclusive em juizo de cognição
sumária, para suspender a eficácia do ato
administrativo inconstitucional e impedir a

edição de assemelhado.

URGENTE - LIMINAR

Referente ao processo n.°

ADEPDEL- ASSOCIAÇÃODE DEFESA DAS PRERROGATIVASDOS
DELEGADOS DE POLÍCIA DO ESTADO DA PARAIBA, pessoa juridica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 10.440.278/0001-33, com sede na Rua
Marechal Esperidião Rosa, 185, Empresarial Milenia Center, sala 304,
Expedicionários, João Pessoa, Paraíba, neste ato representada por seu diretor,
CLÁUDIO MARCOS ROMERO LAMEIRÃO, vem à presença deste juízo, por meio
de seus advogados (doc. anexo), com escritório profissional, para onde deverão ser
remetidas as comunicações processuais necessárias, localizado à Avenida Epitácio
Pessoa, 1251, conj. 101/103, Bairro dos Estados, João Pessoa, Paraíba, propor a
presente...

AÇÃOORDINÁRIACOMPEDIDODE LIMINAR

...contra o ESTADO DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito público interno,
representado por seu Procurador Geral, advogado GILBERTO CARNEIRO DA
GAMA, com endereço na Avenida João Machado, s/n.°, Centro, João Pessoa,
Paraiba, o que faz oportunamente,com amparono art. 144 da CONSTITUIÇÃO
FEDERAL, Lei n° 12.830/13 e na legislação de regência, tendo em vista os fatos e
os fundamentos jurídicos a seguir delineados:

FATOS.

Av.EpitácioPessoa,|25|,I°andar,BairrodosIÉs

O Corregedor Geral de Justiça do Estado da Paraíba, no exercicio de s as
funçõesinstitucionais,expediua Recomendaçãon° 05/2013,que legitimaa Po da
Rodoviária Federal a praticar rocedimentos inerentes à atividade da po icia
judiciária(nocaso,lavraturade O), a qual,todavia,deve volvid
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exclusividade, pela Polícia Civil. O teor do referido ato administrativo, que foi
publicadono Diário da Justiça Estadualveiculado em O4nov. 2013, segue abaixo:

RECOMENDAÇÃO CGJ/PB N° 05/2013

Recomenda a uniformização do processamento judicial a ser dispensado aos
Termos Circunstanciados de Ocorrência (TCO's) lavrados por Agentes da
Polícia Rodoviária Federal, no âmbito Poder Judiciário do Estado da Paraíba, e
dá outras providências.

O ExcelentíssimoSenhor DesembargadorMÁRCIOMURILODA CUNHA
RAMOS, Corregedor Geral de Justiça do Estado da Paraíba, no uso de suas
atribuições, na forma disposta pela Lei de Organização Judiciária do Estado (Lei
Complementar n° 96/2010) e...

CONSIDERANDO o que dispõe o inciso XXIV do art. 94 do Regimento
Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba;

CONSIDERANDO ser a Corregedoria Geral de Justiça órgão de fiscalização,
normatização e orientação administrativa das atividades das unidades judiciais do
Estado da Paraiba;

CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar o procedimento judicial a ser
adotado pelas unidades judiciárias do Estado da Paraíba, quanto aos Termos
Circunstanciados de Ocorrência lavrados por Agentes Policiais Rodoviários
Federal (sic);

CONSIDERANDO o disposto no art. 69 da Lei 9.099/95,onde consta que "A
autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência Iavrarã termo
circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao Juizado, com o autor do fato e a

vítima, providenciando-seas requisiçõesdos exames periciais necessários";

CONSIDERANDO que de acordo com a doutrina penal a expressão
"autoridade policial" prevista no art. 69, Lei 9099/95abrange "qualquer autoridade
públicaquetomeconhecimentoda infraçãopenalnoexercíciodopoderde poIícia";

CONSIDERANDO a interpretação extensiva da expressão "autoridade
policial", abrangendo todas as autoridades administrativas investidas da função
policial;

CONSIDERANDO que a lavratura do TCO pode ser feita por autoridade
policial, seja ela civil ou militar, segundodecidido no Fórum Nacionaldos Juizados
Especiais FONAJE, Enunciado n. 34;

CONSIDERANDO que o combate à criminalidade e à impunidade exigem
atuação dinamica de todos os Órgãos envolvidos na Segurança Pública e que a
Policia Rodoviária Federal está inserida no conceito ampliado de autoridade policial
(Lei 9.099/95);

RESOLVE:

Av.EpitácioPessoa,I25l, |°andar,Bairrodoss oãoPessoa-PB,CIE_P _(83) 322580l0
wwwmouzalasadvogadosadv.br| E-ma ' mouzalas@ uzalasadvogadosadvbr
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RECOMENDARaosJuizesdetodoo Estadoda Paraibaa observânciaàs
regras a seguir dispostas:

Art. 1°. Aos termoscircunstanciadosde ocorrências(TCO's) Iavrados
pelaautoridadepolicialrodoviáriafederale encaminhadosàs unidades
judiciáriasdo Estadoda Paraíba,deveráser dispensado,pelosjuízese
servidores,igualprocessamentoe tramitaçãoàquelesencaminhadospelas
demaisautoridades,civisoumilitares,a fimdegarantira efetivaapuração,pelo
judiciário,dosfatosregistradosemtaisdocumentos;

Art.2°. Noquetangeaoritode processamentodosTCO'saosquaisse
refereo presenteprocedimento,deverãoser observadasas determinações,
conceituaçõese orientaçõesinseridasnotextoda lei 9.099/95,emtodaa sua
extensão.

Q Art.3°.Estarecomendaçãodeveráserobservadaportodasasunidades
judiciáriasdoEstadodaParaibacomcompetênciaparaaconciliação,ojulgamentoe
a execuçãodasinfraçõespenaisdemenorpotencialofensivo,nostermosdaLei
9.099/95.

João Pessoa, O1 de novembrode 2013.

DesembargadorMárcioMurilodaCunhaRamos,Corregedor-GeraldaJustiça
da Paraíba.

Aoeditaro mencionadoato,o prepostoda partePromovidapraticouato
inconstitucional,poisIegitimoua transferênciadeatividade(elaboraçãodeTermos
CircunstanciadosdeOcorrência),quedeveserdesempenhadaexclusivamentepela
PoliciaCivil,à PolíciaRodoviáriaFederal(integrantede outraUnidadeda

i Federação).

Maisquedesrespeitarafunçãoespecífica,oatoexpôsocidadãoàaçãode
. profissionaisquenãotêmodevidopreparoeformaçãoparaodesempenho.O

preparotécnico,ínsitoaosmembrosdaPolíciaCivil,possibilita-lheso escorreito
desempenhodafunçãoatreladaàpolíciajudiciária,garantindoaocidadão,alémde
segurançanaidentificaçãodosatostipificadospelalegislaçãopenal(aindaquando
consideradoscomosendomeracontravenção),a afirmaçãodedireitofundamental
relacionado à vida, liberdade e segurança.

Aprópriacapitulaçãodacondutapenalparadefiniçãodeserounãoocaso
da lavraturade termocircunstanciadode ocorrência,exigejuízojurídicode
avaliaçãodosfatosquelhesãoapresentados.Nãopordesmereceracapacidadede
quemnãopossuaumcursosuperioremciênciasjurídicas,maseleproporciona
maiorhabilidadeparao desempenhoda atribuiçãoespecifica.

Nãofosseo bastasse,a recomendaçãohostilizadapossibilitouconsequências
nefastasaoprocessopenal,nomeadamenteporquedispensouo comparecimento
daspessoasenvolvidasemilícitopenalàdelegacia,lugarondepodesesocorrerd

l*

. : -0Ol,Te|efax:/(B3)3225Ol0
ouzalasadvogados. .br/

Av.EpitácioPessoa,|25|,l°andar,Bairrodo:
www.mouzalasadvogadosadvbr| E-ma '
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auxiliodeadvogadose, sobretudo,dapresençadeagentepúblicocapacitadoa
lavrarTermosCircunstanciaisde Ocorrência.

Lastbutnotleast,oatoadministrativolegitimouodesviodefunçãonaesfera
daPolíciaRodoviáriaFederal(queintegraoutraUnidadedaFederação,repita-se),o
queensejasériasrepercussõesjurídicas(sobretudonoquedizrespeitoaoaspecto
remuneratório1)e,ainda,permitiuqueapessoajuridicadedireitopúblico(nocaso,a
partePromovida)continuasseanãorealizarconcursospúblicosparapreenchimento
de vagasao cargode delegado.

Assim,tem-sepor_manifestamenteilegal(inconstitucional,parasermais
preciso)oatoadministrativoobjurgado,peloquedeveserassimreconhecido
(inclusiveemcogniçãosumária)para,deimediato,suspenderasuaeficáciae,após
ocumprimentodostrâmitesprocessuaisnecessários,suspendê-Iodefinitivamente
(ourevogá-lo),garantindoqueosatosdepoliciajudiciáriasejamexercidoscom
exclusividade pela Polícia Civil.

FUNDAMENTOSJURÍDICOS.

LEGlTlMlDADE ATIVA

A ADEPDEL/PB,fundadaem20out.2008,é umaAssociaçãocivil,com
personalidadejuridicadedireitoprivado,sediadaemJoãoPessoa/PB,decaráter
eminentementeassistenciale representativodeclasse,semconotaçãopolitico-
partidária,semfinseconômicosousectarismoreligioso.Oart.3°deseuEstatuto
assimdispõeacercade suasfinalidades:

Art. 3° A ADEPDEL tem por finalidade:

I- CongregarosDelegadosdePolíciadoEstadodePARAÍBA,zelandopelo
bomnomedaclasse,prestigiandoe defendendo,judiciale extrajudicialmente,as
prerroativas,direitoseinteressesdasautoridadespoliciaisedapoliciajudiciáriade
PARA BA;

ll- representaraclasseperanteospoderesconstituídos,propugnandopela
defesadosseusdireitos,legítimasreivindicaçõese aprimoramentodainstituição
policial;

l...)

Xlll- Atuarcomosubstitutoprocessualdoseuquadroassociativo;

NostermosdosartigosI_3°e6°doCÓDlGODEPROCESSOCIVILc/cart.5°,
XVlle LXX,daCONSTITUIÇAOFEDERAL,apartePromoventetemlegitimidade
pararepresentaremjuízoosseusassociados,cujaidentificaçãosegueemrelaçãol

' Enunciado378daSúmuladajurisprudênciadoSuperiorTrinaldeJustiça:“Reconhecidoadexwodefinição,o.servidor/azjus'àxdiferenças'.va/_pr/as'decorrentes". 'V

wwwmouzalasadvogadosadv.brl

oPessoa-PB.CEP:58030-,TelefâfiââñíñOlO
' : las@mouzal ogadosadvbr

g5

é
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apensa (doc. anexo) - conquanto se esteja diante de discussão voltada a direito
difuso.

MÉRITO

Sob o aspecto relacionado às atribuições conferidas à Polícia Civil e à Polícia
Rodoviária Federal, o art. 144 da CONSTITUIÇÃO FEDERAL é muito claro quando
Ihas divide de forma singularizada para, depois, estabelecer:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do património, através dos seguintes órgãos:

(...)

ll - polícia rodoviária federal;

(...)

IV - polícias civis;

(...)

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido
pela União e estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento
ostensivo das rodovias federais.

(...)

§ 4° Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira,
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a
apuração de infrações penais, exceto as militares.

Em comentárioao encimadodispositivo,JOSE AFONSODASILVA2,enfrenta
questão relacionada à legislação infraconstitucional e lembra que "a Constituição
resen/ou à Polícia Civil Estadual um campo de atividade exclusiva que não pode ser
invadido por norma infraconstitucional e, menos ainda, por disposições de a_to_
administrativo".

Dentre as funções exclusivas reservadas à Polícia Civil está a de polícia
judiciária (soerguida, historicamente, ao ano de 1808, com a criação da Intendência
Geral de Políciado Cortee do Estadodo Brasil3),que se consubstanciaem “auxilio

2Doutrinas Essenciais de Direito Constitucional. Vol. IV. P. l 155.

3 A PoliciaJudiciáriano Brasil remontaà 1619, quandoos alcaidesexercendoassuasfunçõesnasvilas da Colôniarealizavamdiligênciasparaa prisãode
malfeitores, sempre acompanhados de um escrivão que do ocorrido lavrava um termo ou auto, para posterior apresentação ao magistrado. Mais tarde surgiu a
figura do ministro criminal (ou meirinho) que nos seusbairros mesclava as atribuições de juiz e policial, mantendo a paz, procedendo devassase determinando a
prisão de criminosos.

A partir de 1808, com a criação da Intendência Geral de Polícia da Corte e do Estado do Brasil, no Rio de Janeiro, e a instituição no mesmo ano da Secretaria de

Polícia,oembriãodaatualPolíciaCivildoEstadodoRiodeJaneiro,se idadacriaçãodocargodeComissáriodePolíciaem1810,fixou-senanovaestrutuya
policial o exercicio da policiajudiciária brasileira. /

wwwmouzalasadvogadosxadv,br I E-mail: mouza

.íi.à\~~_ \ l/

oa-PB,CEP:secs/orem, Telefax:(a3)32.2580l0
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ao Poder Judiciário, através da coleta de provas e do esclarecimento da autoria e da
materia/idade do crime".

A lavratura de Termo Circunstanciado de Ocorrência, então, por constituir ato
tipico da polícia judiciária, é atribuição que incumbe, com exclusividade, à Polícia
Civil, não podendo ser delegada (nem mesmo "recomendada") a outra Polícia. Tanto
é, que a Le¡ n° 12.830/13, que “Dispõe sobre a investigação criminal conduzidapelo
delegado de polícia", pontua:

Art. 2° As funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais
exercidas pelo delegado de polícia são de natureza jurídica, essenciais e exclusivas
de Estado.

(...)

§ 1° Ao delegado de polícia, na qualidade de autoridade policial, cabe a
condução da investigação criminal por meio de inquérito policial ou outro
procedimentoprevisto em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias,
da materialidade e da autoria das infrações penais.

Não por outra razão que o SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, quando do
julgamentodo RE 702.617/AM,cuja relatoriafoi confiadaao MinistroLUIZ FUX
(tendoparticipadodojulgamentounânime,ainda,os MinistrosMARCOAURÉLIO,
DIAS TÓFOLLI e ROSA WEBER), definiu que “atribuição de polícia judiciária
compete à Polícia Civil, devendo o Termo Circunstanciado ser por ela lavrado,
sob pena de usurpação de função".

A delegação dos atos pertinentesà polícia judiciária, ou mesmo aceitação de
sua prática pela Policia Rodoviária Federal (por meio de recomendação), é,
portanto, ato inconstitucionale ilegal que pode, por ser assaz nefasto, comprometer
a validade do (ou mesmo a preservação da pretensão no) processo penal.

O procedimentoespecífico (descrito na recomendação n° 05/2013)demanda
conhecimentotécnico-juridico necessário para que se verifique a correta análise do
fato em apuração e suas circunstâncias, requisito este que somente é preenchido
pelo ocupante do cargo de delegado, cuja ocupação, diferentementedo que ocorre
comos policiaisrodoviáriosfederais,é privativade bacharelem Direito4(ciências
jurídicas e sociais).

Não poderia, então, o preposto da parte Promovida, exortar a Policia
Rodoviária Federal à lavratura de TCO, nem muito menos orientar os seus pares a

Duranteo governoimperialcoubeo seudesempenhoaosDelegadosdo ChefedePolicia,cargopreservadodepoisda Proclamaçãoda Repúblicaem 1889,na
Policia Civil do Distrito Federal e nas policias civis dos demais estadosda federação.
A partir de [967 as policiascivis, por forçada legislaçãoda ditaduramilitar, perderamasatribuiçõesrelativasao policiamentoostensivouniformizadoque
vinhamexercendodesde1866atravésdassuascorporaçõesdeguardascivis. Essamodalidadepassouà competênciaexclusivadaspoliciasmilitaresestaduais.
(SILVA, Cyro Advincula. Polícia (Ízvil do Rio de .lanelm. ADEPOL: Rio de Janeiro, l985)
4 Lei n° 12.830/13

(v -l

Art. 3° O cargo de delegado de polícia é privativo de bacharel em ireilo, devendo-lhe ser dispensado o mesmo tratamento protocolar que recebem os

magistrados,osmembrosdaDefensoriaPúblicaedoMinisterioPúblico /s advogados.

JoãoPessoa- PB. CEP: 58030-00l,Telefax:(83) 322580|
@mouzalasadvdosadvbr Ewww.mouzalasadvogadosadvbr| E-m
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receber ditos documentos nas mesmas condições de quando Iavrados pelos
delegadosda Polícia Civil. As conseqüênciasdaí decorrentes seriam trágicas.

Auma,porqueexpõeocidadãoàaçãodeprofissionaisquenãotêmodevido l
preparo e formaçãopara exercícioda função, em detrimentode direitos l
fundamentaisque lhe são outorgados(o que poderiaoportunizaro cometimentode

l diversas invalidades processuais); a duas, porque legitima o desvio de função na
l esfera da Polícia Rodoviária Federal, o que ensejará séria repercussão jurídica e
l econômica;a três, porquevisou a suprir a falta de policiaiscivis sem a devida
¡ realizaçãode concursopúblico.

Dai, constata-se quão grave é a situação “legitimada"pelo ato administrativo

. impugnado.Alémderepresentarferimentoadireitofundamental(comviolaçõesgraves, poracréscimo,em nívelprocessual),possibilitaverdadeirodesviode função
e anteparao Poder Executivocontraa obrigaçãode realizarconcursopúblicopara
preenchimentodas vagas abertas no Estado da Paraiba.

Ao analisar caso semelhante (ADI 3614/PR), o SUPREMO TR|BUNAL
FEDERAL entendeu por inconstitucionalo ato normativoestadual que permitia que
subtenentese sargentosde políciapudessematenderpessoasem delegaciasde
políciapara, assim,lavrartermoscircunstanciadosde ocorrência.

No caso, advindo do estado do Paraná, previa-se, através de decreto
estadual, que a Policia Militar registrasse as ocorrências e as remetesse ao
delegado de policia civil localizado na delegacia mais próxima. Contudo, o
SUPREMO TR|BUNAL FEDERAL foi enfático ao reconhecer a inconstitucionalidade
do ato.

Os fundamentos apresentados pelos Ministros integrantes daquela Excelsa
. Corteforamvariados,porém,semprea rechaçar,firmemente,o intuitodispostono

decretoqueautorizavaa práticade atosligadosà policiajudiciária(dentreos quais,
a lavratura de termos circunstanciados) pela Polícia Militar.

A titulo de ilustração, o acórdão lavrado na ação indicada acima (STF, ADI
3614/PR), a narrar a discussão travada no órgão plenário, acoima de
inconstitucionalo ato atacado porque, no entendimentode cada um dos ministros
votantes, observou-se:

a) MINISTRACÁRMEMLÚCIA:

1. "estaríamos determinando o exercício da função por pessoas que

não integram a carreira";

2. “estar-se-ia a admitir o exercício da função sem a ocupação do

cargo";

Av.EpitácioPessoa,|25|,l°andar,BairrodosEstadosR oa-PB.CEP:58030001,Telefaí:(83)322580lwwwmouzalasadvogadosadv.br| E-mai. zalãslíêmguzalasadvogad. dv.br
*x

.\~
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3. “teríamos,aqui,na verdade,umdesviode função";

4. “tenhomedo de que o desvio de função, algo inaceitável no
sistema administrativo, esteja sendo legitimado".

b) MINISTRORICARDOLEWANDOWSKI:

1. “aísesugerequeosSubtenetese osSargentosdesempenharão
as funções de delegado";

2. "está atribuindoa função de policia judiciária aos policiais
militaresdeformaabsolutamentevedadapelosartigos144, §§ 4°e 5°da
Constituição Federal';

c) MINISTROCÉZARPELUSO:

1. "o problemagrave é que antes da lavraturado termo
circunstanciado,o policialmilitartem de fazerumjuizo juridico de
avaliaçãodosfatosquelhesãoexpostos.É issoo maisimportantedo
caso, não atividade de lavratura";

2. "ficaminvestidosdepoderesprópriosdepolíciajudiciáriae dai
decorreumasériedeconseqüências,entreasquaisabusosque,combase
nessedecreto,podemsereventualmentepraticadosporsargentosdaPolícia
Militar?

3. “elesestãosendo,pelodecreto,travestidosemagentesquetêm
competênciaparao exercíciodapolíciajudiciária";

d) MINISTROCELSODE MELLO:

1. "masoquesemostragrave,ai,sãoasconseqüênciasjurídicas
quedecorrem,exatamente,daelaboraçãodotermocircunstanciadode
ocorrência";

e) MINISTROMENEZESDIREITO:

1. “ameusentir,o Decreto,comoestáposto,violaclaramenteo § 4°
doart. 144 da ConstituiçãoFederal,porquenósestamosautorizandoque,
porviaregulamentar,seinstituaumsubstitutoparaexercerafunçãode
policiajudiciária,mesmoguesetransfiraargsabüqgde finalpeloo
delegadodaComarcamaispróxima.isso,pelocontrário,é umaabertura,a
meuver,deexceçãogravíssimanaprópriadisciplinaconstitucional';

f) MINISTROMARCOAURÉLIO:

1. “nãorestaamenordúvidadequetivemosurnadisciplinamediante,Ia
decretoa versarsobreo exerc'ciodasatribuiçõesde delegadodepolicia,que

Av.EpitácioPessoa,I25I, |°andar,BairrodosEstados.)oP _a-PB,CEP:58030-00:TéIefaxí(83)*3-2-2580IO
wwwmouzalasadvogadosadv.br| E-maíI:mouzar mouzalasadvados.adv.br
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a Constituiçãoquerna chefiadaspolícias,na direçãodasPolíciasCivis,
comoimplementadapordelegadode carreira";

2. “Tem-se,no art. 144 da ConstituiçãoFederal,balizasrígidase
existenteshá bastantetemposobreas atribuiçõesdas PolíciasCivis e
Militares.Nocasoda PolíciaMilitar,estáprevistoquecabea ela a policia
ostensivae apreservaçãodaordem,masnãoadireçãodeumadelegaciade
polícia";

g) MINISTRAELLENGRACIE:

1. “Creioqueasduaspolicias,civile militar,têmatribuições,funções
muitoespecíficasepróprias,perfeitamentedelimitadasequenãosepodem
confundir”.

Umdetalhe:o atonormativoapreciadopeloSTFe declaradoinconstitucional
erabemmenosgravosoaosdireitosfundamentaisdoqueaqueleeditadopelo
prepostodapartePromovida.Nocasoalianalisado,osatoserampraticados
quandonãohouvessemembrosdaPolíciaCivile precisavamserratificados
pelodelegadodePolíciaCivil,o quenãoocorrenocasopresente,emquese
reconhecea autonomiaà PolíciaRodoviáriaFederalnapráticaincondicionadade
atos da políciajudiciária.

Mesmoassim,o decretoparanaense,que impunha,comorequisitoda
delegaçãodecompetência,aratificaçãodaatividadepelodelegadodePolíciaCivil,
foi declaradoinconstitucional.No casodo ato editadopeloprepostoda parte
Promovida,nemsequersupervisãohádodelegadodePoliciaCivil,peloquenãohá
a mínimapossibilidadedeaqueleserconstitucional.

E nãose podedizerqueestenãosejao entendimentomajoritáriodos
ministrosqueintegramo SUPREMOTRIBUNALFEDERAL.Noprecedentecitado
(ADI3614/PR),somenteoMinistroGILMARMENDESvotoucontraa procedência
daação.Todososdemaisforamfavoráveis.

É bemverdadequeos MinistrosCARLOSBRITO,JOAQUIMBARBOSAe
EROSGRAUestiveram,justificadamente,ausentesquandoda votação.Só que,
dessesministros,02(dois)delesseaposentarame osrespectivossucessores,bem
comoo MinistroJOAQUIMBARBOSA,em ocasiõesposteriores,votarampela
inconstitucionalidade.

Paraconfirmarestaafirmação(dequeos demaisministroscompartilhamda
inconstitucionalidadedequalqueratodetransferênciadasfunçõestípicasdapolícia
judiciáriaaqualqueroutrapoliciaquenãosejaacivil),invoca-seoRE702.617/AM,
advindodoSTF,equevotaram,diga-semaisumavez,osMinistrosLUIZFUX,DIAS
TÓFFOLI E ROSA WEBER.

wwwmouzalasadvogadosadv.br| E-mil:m'ouzalas@mou dgsadvbrAv.EpitácioPessoa,|25|,I°andar,BairrodosEstados?Pessoa-PB.CEP:58030-001,Telefax:(833225SOIÕ/
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Quer-se com isso mostrar que, da atual composição do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, apenas o Ministro GILMAR MENDES votou contrariamente à
inconstitucionalidade do ato de delegação de atribuição e, mesmo assim, quando
enfrentou situação muito menos grave (porque exigia participação de delegado de
Polícia Civil) da que aqui se apresenta.

Aliás, para apresentar o contexto que levou o Ministro GILMAR MENDES a
votar, isoladamente, pela constitucionalidade de ato legislativo que autorizava a
delegação da atividade de polícia judiciária, e, assim, mostrar que a situação era
muito menos grave do que a presente, transcrevem-se partes de seu voto:

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Conselho
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil OAB em face do Decreto n° 1.557, de O9
de julho de 2003, do Estado do Paraná. Tal decreto, em síntese, autoriza e disciplina
a atuação de Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar daquele Estado no
desempenho de “atendimento nas delegacias de polícia" nos municípios que não
contarem com servidor de carreira para o desempenho das funções de Delegado de
Polícia.

Na atuação, os referidos Policiais Militares deveriam elaborar "termo
circunstanciado", a ser encaminhado com os respectivos documentos
informativos "à Delegacia de Polícia da sede da Comarca", e estariam
integralmente suieitos à fiscalização e controle "do Delegado de Polícia da sede
da Comarca” (art. 5°), sem prejuízo a que se mantivessem sujeitos às normas
em vigor na corporação (art. 6°).

(m)

Tal como relatado, discute-se na presente Ação Direta de
Inconstitucionalidade do Decreto n° 1.557/2003, do Governador do Estado do Paraná,

face ao art. 14, caput, incisos IV e V, e §§ 4° e 5°, da Constituição Federal. O referido
decreto autoriza e disciplina a atuação de Subtenentes e Sargentos da Polícia Militar
do Estado do Paraná no atendimento nas Delegacias de Polícia Civil em municípios
que não contem com servidores de carreira para o desempenho das funções de
Delegado de Polícia.

Lembre-se que, ao votar pela constitucionalidade do ato de delegação, o
Ministro GILMAR MENDES entendeu ser possível porque haveria posterior
encaminhamento, para fins de ratificação, ao delegado de polícia mais próximo.
Logo, se posta à sua análise a situação presente, ela, certamente, ensejará o
pronunciamento de inconstitucionalidade.

Finalmente, tem-se que a Recomendação n° 05/2013, editada pela
CorregedoriaGeral de Justiçada Paraíba, utilizao textodo art. 69da Lei 9099/955
como justificativa, bem assim o Enunciado 34 do FONAJE - Fórum Nacional dos
Juízes dos Juizados Especiais ("Atendidas as peculiaridades locais, o termo
circunstanciado poderá ser lavrado pela Polícia Cívil ou Militar")

sArt.69.Aautoridadepolicialquetomarconhecimentodaocorrêncialavrva'TermoCircunstanciadoeoencaminharáimediatamenteaoJuizado,comoauto/p»_/

.Jdo fato e a vitima, providenciando-se as requisições dos exames periciais nece ários. /

Av.EpitácioPessoa,|25|,I°andar,BairrodosEstadoslI j3ÃCEP:58030-00l,Tax:(83)322580IOwwwmouzalasadvogadosadvbrI E-mail: zalas@móüzaLa§advogad.adv.br
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Sóqueoart.69daLein°9.099/95éanterioràsdecisõesproferidaspeloSUPREMO TRIBUNAL FEDERAL acerca da questão jurídica em debate
([im]possibilidadede delegação de atos atinentes à Polícia Judiciária). O mesmo se
diga em relação ao Enunciado 34 do FONAJE. Hoje, não há dúvidas acerca da
inconstitucionalidade do texto legal e da orientação apresentado pelo Fórum
Nacional dos Juízes dos Juizados Especiais.

Aliás, cumpre dizer que, o Enunciado 34 do FONAJE, utilizado no final do
ano de 2013 pela Corregedoria Geral de Justiça do Estado da Paraíba, já havia
sido cancelados. Na oportunidade,frente às decisões proferidas pelo STF,
reconheceu-se, por conta da interpretação inconstitucionalque se vinha atribuindo
ao art. 69 da Lei 9.099/95, a impertinência de sua manutenção.

Daí porque, recentemente, a doutrina apregoar que os procedimentos
"efetuados pela Polícia Militar são plenamente nulos, pois a norma
ínfraconstitucional, in casu, o art. 69 da Le¡ 9.099/95, deve ser interpretada em
sintonia com a Constituição Federal de 1988, especialmente no que diz respeito à
delimitaçãodoPoderdoEstado”.

A conclusão forçosa é que o art. 69 da Lei n° 9.099/95,ao se referir à
"autoridadepolicia/ô,está a fazer alusão ao Delegadode Polícia Civil, e não a
qualquer outro integrante das demais polícias, pois, em última análise, haveria ato
inconstitucional,já que contrário a qualquer norma construída a partir do art. 144 do
CONSTITUIÇAO FEDERAL.

Seguindo esta linha, recentemente, a Secretaria de Segurança do Estado de
São Paulo revogou ato administrativo de semelhante conteúdo ao que aqui é
impugnado (onde se delegava função relacionada à polícia judiciária à Polícia
Militar),sendo,porisso,afirmadopelosestudiosos,a exemploda FÁBIOSCLIAR,
que...

A recente decisão da Secretaria de Segurança Pública de São Paulo
proibindo a Polícia Militar de lavrar Termos Circunstanciados é uma luz no fim do
túnel da esquizofrenia que há tempos tomou conta da política de Segurança Pública
em nosso País, e dá fim ao tratamento demagógico de um tema que deveria ser
encarado com a maior seriedade.

Portanto, deve ser suspensa a eficácia do ato administrativo invectivado, que
atenta contra vários direitos fundamentais (inclusive o do devido processo legal),
além do que proporcionaverdadeira balbúrdia na esfera funcionaldas polícias, cujas
atribuições têm delimitações bem definidas. A par destas razões, deve ser julgada
procedente a presente ação.

/l/
/l

6Conforme ínfonnação colhida no sítio eletrônico < http://www.fonajeorgbr/site/ã Acesso em i9 fev. 2014.
7Estae'a liçãodeLaercioDoalceiHenning.In A nulidadedoTermoCircunstanciadolavradopelapoliciamilitar.
aArt. 69.A autoridadepolicialquetomarconhecimentodaocorrêncialavrará¡termocircunstanciadoe o encaminharáimediatamenteaoJui
fato e a vitima, providenciando-se as requisições dos exames periciais necessár'
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PEDIDOS.

Ante o exposto, pede que este juízo se digne de:

a) determinar,LIMINARMENTE,a suspensãodos efeitosda Recomendação
n° 05/2013exaradapela CorregedoriaGeral de Justiça do Estadoda Paraiba, bem
comoque a parte Promovidase abstenhade, atravésde qualquerato, delegara
atividadede políciajudiciária a qualquer outra Polícia;

b) determinar,DEFlNITlVAMENTE,a desconstituição(ou, alternativamente,a
suspensãodos efeitos)da Recomendaçãon° 05/2013exarada pela Corregedoria
Geral de Justiça do Estado da Paraiba, bem como que a parte Promovidase
abstenha de, através de qualquer ato, delegar a atividade de polícia judiciária a
qualquer outra Polícia;

c) condenara parte Promovidanos pagamentosdos custosdo processo,a
estarai inclusosas custasprocessuaise os honoráriosadvocatícios(contratadose
sucumbenciais).

REQUERIMENTOS.

Requer que este juízo se digne de:

a) citara partePromovida,mediantecomunicaçãoao órgãode representação
judicial,paraque,querendo,apresentarrespostanoprazolegalsobpenaderevelia;

b) determinaras anotaçõesprocessuaisnecessáriaspara que todas as
comunicaçõessejamencaminhadasem nomedo Bel. RINALDOMOUZALASDE
SOUZA E SILVA, advogado inscritona OAB/PBsob o n° 11.589.

Dá à causa o valor de R$ 200,00.

Nestes termos, pede deferimento.

João Pessoa, 06 de agosto de 2014.

ll
V¡

' R aldo M de Souz Silva ValbertoAlves de AzevedoFilho
Advo scrito na OAB o n.° 11.589 ' Advogado inscritona OAB/PBsob o n.° 11.477
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Estatuto da Associação De Defesa Das Prerrogativas Dos Delegados De
Polícia

Da Paraíba - ADEPDEL - PB.

Capítulo l

DAASSOCIAÇÃOE SEUS FINS

Seção l

Da Constituição

Art. 1° A Associação de Defesa das Prerrogativas dos Delegados de
Polícia da Paraíba - ADEPDEL-PB, fundada em 20 de Outubro de 2008,é uma
Associação civil, com personalidade jurídica de direito privado, sediada em
João Pessoa/PB, situada na Rua Marechal Esperidião Rosa, 185, Empresarial
Milenia Center, Expedicionários, João Pessoa, Paraíba, com duração
indeterminada, de caráter eminentemente assistencial, sócio-cultural,
filantrópico, desportivo e representativo de classe, sem conotação político-
partidária, sem ñns econômicos ou sectarismo religioso.

Art. 2° A Associação adotará uma bandeira e um emblema, que
constarão a logomarca da ADEPDEL-PB.

§ 1° - O Emblema é de uso privativo da ADEPDEL-PB, ressalvando-se
aos sócios o direito de ostentá-lo como distintivo, confeccionado em tamanho

adequado, sob a forma de botão para lapela.

§ 2° - A confecção e o fornecimento da bandeira e do distintivo são de
exclusiva competência da entidade, que determinará a sua forma através de
resolução.

Seção ll

Da Finalidade

Art. 3° A ADEPDEL tem por finalidade:

l - Congregaros Delegadosde Policiado Estadode PARAÍBA,
zelando pelo bom nome da classe, prestigiando e defendendo, judicial e
extrajudicialmente, as prerrogativas, direitos e interesses das autoridades
policiaise da políciajudiciáriade PARAÍBA.

ll - representar a classe perante os poderes constituídos,
propugnando pela defesa dos seus direitos, legítimas reivindicações e
aprimoramento da instituição policial.

Ill - colaborar com as autoridades no estudo de problemas atinentes
à Polícia Civil do Estado da PARAÍBA e aos seus servidores, sugerindo
medidas de ordem administrativa e de amparo e defesa de classe.

lV - zelar pelos interesses dos seus sócios e incentivar-lhes o
sentimentode solidariedade, companheirismo, união e espírito de classe;
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V - manifestar-senas questõesque possamferir a dignidadeda
classe e a honorabilidade dos sócios;

VI- promovere estimularo desenvolvimentoprofissional,cultural,
recreativo e desportivo dos Associados;

Vll - zelar pela observânciados padrõeséticospor parte dos
integrantes da classe;

V|lI- prestarassistênciajurídicaaossóciosquedelanecessitarem
em decorrência do exercício da função policial;

IX- preservarastradiçõesdaSecretariadeEstadoda Segurançae
DefesaSocialda PARAÍBA,especialmenteas da PolíciaCivil;

X - celebrar contatos,convêniosou acordosde qualquernatureza,
gratuitosouonerosos,comórgãospúblicosouempresasprivadas,nacionais
ouestrangeiros,visandoaoaprimoramentotécnico-cientíñcodosAssociados,
bemcomocolaborare intermediaro processodeformaçãoe aperfeiçoamento
dosprofissionaisdessesórgãosou empresas,sendotaisatividadesde
naturezapolicialouassemelhada;

Xl - manter intercâmbiocom associaçõescongêneres,visando à
consecução de objetivos comuns;

Xll - manter instrumento de divulgação das atividades da
Associaçãoe deoutrosassuntosdeinteressedaclasse;

Xlll - Atuarcomosubstitutoprocessualdo seuquadroassociativo.

XIV - Pugnarpor remuneraçãoque garantaa independência
econômicadosDelegadosdePolíciaCivildoEstadodePARAÍBA,observado
oprincípiodaisonomiadevencimentoscomascarreirasjurídicasdoEstado.

XV- Promoverreuniõesde confraternizaçãoentre os Associadose
manter atividades de ordem recreativa.

Capítulo ll

DO PATRIMÔNIO E DA RECElTA

Art. 4° O patrimônioé representadopor bensmóveise imóveise
receitas diversas.

Parágrafoúnico.integramopatrimôniodaADEPDEL/PBtodososbens
móveis,imóveise acessóriosquevierema seradquiridos,a tituloonerosoou
gratuito,emqualquerunidadeda Federação.

Art. 5° A receita será constituida de:

l - Mensalidade social, incluindo-se a contribuição do sócio
dependente.

lI - Contribuições extraordinárias;
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Ill- Doaçõesesubvençõesdopoderpúblico,entidadesprivadasou
particulares;

lV- Recursosprovenientesdecontratos,convêniosouacordosde
qualquer natureza;

V- Outrasrendasadministrativasesociaisdaentidade;

Vl- Lucros obtidos com investimento.

§1°-Acontribuiçãonatalina,devaloridênticoaodamensalidadesocial,
serárecolhidanomêsdedezembro,porocasiãodopagamentodo13°salário.

§2°-Amensalidadesocialeacontribuiçãonatalinasãodenominadas
contribuições sociais.

§ 3°- A contribuiçãomensaldosAssociadosseráfixadapela
Assembleia Geral.

° - AcobrançadasmensalidadesdosAssociadosseráexecutada
peloDiretordeAdministraçãoe Finanças,atéo décimodiaútildomês
subseqüente,podendoparatantofirmarconvêniocomopoderpúblicopara
efetuaro descontoemfolhade pagamento.

§ 5°- A contribuiçãodosóciodependentetemvalorfixadoem
Assembleia Geral.

Capítulo lll

DOS ASSOClADOS

Seção I

Do Quadro Social

Art.6°ConstituemoquadrosocialdaADEPDELasseguintescategorias
de Associados:

l - Fundadores;

ll - Efetivos;

lll - Adjuntos.

lV - Dependente.

Art.7°SãofundadoresosDelegadosdePolíciadeCarreiraque,nadata
dafundaçãodaentidade,compunhamoquadrosocialdaADEPDEL/PB.

Art.8°SãosóciosefetivososDelegadosdePolíciadeCarreiraque
compõemo quadrosocialdaADEPDEL/PB,nãoabrangidospeloartigo
anterior,eosque,doravante,vieremaseassociaràentidade.

Art.9°Sãosóciosadjuntososex-DelegadosdePolíciaexoneradosa
pedido,quemanifestaremexpressamentea vontadedecontinuarna
Associação,eosDelegadosdePolíciaaposentadosouemdisponibilidade.
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Art. 9°-ASãosóciosdependentesosfamiliaresdosDelegadosoude
seucompanheiro/cônjuge,devendoo delegadoassociadorequerersua
inserçãocomosóciodependente,tendodireitoapenasausufruirosconvênios
eparceriasdaAdepdeleassociaçãonacional.

§ 1° Ossóciosdependentesnãosãoelegíveis,nempossuemdireitoa
voto.

Art. 10. O Associadodemitidoouexoneradoex offíciodocargoque
ocupenaPoliciaCivildoEstadodaPARAÍBA,ouquevenhaaperdê-loem
decorrênciadecondenaçãonoforocriminal,estaráautomaticamenteexcluído
daADEPDEL/PBe sópoderáserreadmitidosereintegradoaosquadrosda
mesma instituição.

Art. 11. O sóciofundador,efetivoouadjuntoque,voluntariamente,se
desligardaAssociação,poderáretornaraoquadrosocial,a critériodo
ConselhoDiretor,obrigando-se,contudo,aorecolhimentodacontribuição
correspondenteaovalorde03(três)contribuiçõesmensais.

§ 1° Casooretornoocorranos12 (doze)mesesanterioresàeleição
paraoscargosadministrativosdaentidade,osócioemquestãonãopoderá
votar ou ser votado;

§ 2°NenhumDelegadodePolíciapoderásercompelidoafiliar-seou
manter-se filiado da ADEPDEL/PB.

Seção II

Dos Direitos e Deveres

Art. 12. São direitos dos associados:

l - Votare servotado,à exceçãodosóciodependente;

ll - ParticipardasAssembléiasGerais;

lIl - GozardosbenefíciosoferecidospelaADEPDEL;

IV - Freqüentara sededa Associaçãoe participarde suas
promoções;

V- Apresentarsugestõesnointeresseàentidade;

Vl - Examinar,apósprévioconhecimentodoConselhoDiretor,os
livrose a escrituraçãoda ADEPDEL/PB;

Vll - Convocarreuniãoda AssembléiaGeral, nas condições
previstasnopresenteEstatuto.

Parágrafoúnico.Os associadosadjuntosnão usufruemas
prerrogativasprevistasnosincisosl eVll.

Art. 13. São deveres do Associado:
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I - Cumprir as disposições deste Estatuto e acatar as deliberações
da ADEPDEL/PB;

II - Empenhar-se para que a Associação atinja os seus fins, eleve o
seu conceito e possa progredir continuamente;

Ill - Satisfazer pontualmente os compromissos assumidos perante a
ADEPDEL/PB e para com terceiros com a intermediação desta;

lV - Desempenhar com dedicação os encargos que lhe forem
confiados;

V - indenizar a Associação por prejuizo material causado por si,
seus familiares ou convidados;

VI- Zelar pela dignidade e o bom nome do órgão associativo;

VII- Manter conduta pautada por elevados padrões éticos e morais;

Vlll - Pagar as contribuições previstas no presente estatuto.

Seção lll

Das Penalidades

Art. 14. Os associados são passíveis das penalidades de:

I - Advertência;

ll - Suspensão;

III - Cassaçãode mandatode membrodos ConselhosDiretor,Fiscal
e de Ética;

lV - Exclusão do quadro social.

Parágrafo único. Estendem-se aos dependentes, as penalidades
constantes dos itens l, lI e IV deste artigo.

Art. 15. A pena de advertênciaserá aplicada, por escrito e de forma
reservada, ao sócio que:

l - Proceder de maneira inconveniente nas dependências da

ADEPDEL/PB ou em reunião por ela realizada;

Il - Deixar de restituir, no prazo estipulado, objeto recebido da
Associação.

Art. 16. A pena de suspensão,que não excederáa 90(noventa)dias,
acarretaráa perda dos direitossociais, duranteo períodode sua duraçãoe
será aplicadaem caso de reincidênciana práticade faltacapituladano artigo
anterior ou quando o Associado:

| - interrompersem motivojusto, perturbarou prejudicaros trabalhos
dasAssembléiasGerais oude quaisqueroutrasreuniõesda ADEPDEL/PB;
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II - Causar dano, intencionalmente, ao patrimônioda Associação;

lII - Praticar ofensa física ou moral contra sócios ou terceiros, nas

dependênciasda ADEPDELou emreuniãoporela promovida.

Art. 17. A pena de cassação de mandatode membrodos Conselhos
Diretor, Fiscal e de Ética será aplicadaao integranteque, injustiticadamente,
faltar a O3 (três) reuniõesconsecutivasou a 5 (cinco) alternadas,ouvida a
Assembléia-Geral.

Parágrafoúnico. No caso de cassaçãodo mandato,será eleitoum
substitutoem Assembléia-Geral convocada com essa finalidade.

Art. 18. A pena de exclusãodo quadrosocial, que implicaráa perda
definitivade todosos direitosasseguradospor este Estatuto,será aplicadaao
Associado que:

I - Deixar de saldar divida de qualquer natureza para com a

Associação,durante06(seis) mesesconsecutivos;

ll - Praticar grave irregularidade no desempenho de cargo
administrativo na ADEPDEL-PB;

llI - Praticaratoque possaferiro decoroou a dignidadedaclasse;

lV- Derpublicidadea matériade naturezasigilosa,de interesseda
ADEPDEL-PB, tratada ou não em reunião;

V - Reincidir em falta prescrita no artigo 16.

Art. 19. A aplicaçãodas penalidadesprevistasnesteEstatutoserá
precedidadesindicância,realizadapeloConselhoFiscale deÉticanoprazo
de 30(trinta)dias, asseguradaampladefesaao sindicando.

§ 1° Findaa apuraçãoseráconcedidoo prazode 05(cinco)diaspara
apresentação de defesa escrita.

§ 2° Se revel o sindicando,ser-Ihe-ádesignadoum sócio, para, no
mesmoprazo,exercitarseudireitode defesa.

§ 3° O sóciodesignadona formado parágrafoanteriornão poderá
escusar-sedo encargo, salvo quandoapresentarmotivo,assimjulgado pelo
Conselho Fiscal e de Ética.

§ 4° Apresentadaa defesa,o PresidentedoConselhodesignaráumdos
membrospara oferecerrelatórioconclusivo,que, apósa apreciaçãopelos
demaisintegrantesdo Colegiado,seráencaminhado,em48 (quarentae oito)
horas, ao Presidente do Conselho Diretor.

Art. 20. O Presidente do Conselho Diretor avocará a sindicância não
concluída no prazo fixado e, neste caso, observadas as regras do artigo
anterior, proferirá decisão.
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Art. 21. A aplicaçãoda penalidadenão exime o infrator da
obrigatoriedadedereparardanoscausados,devendooConselhoDiretortomar
providênciasparao cumprimentododispostonesteartigo.

Art. 22. Noscasosevidentementecomprovadose que reclarnempronta
solução,o ConselhoDiretor,visandomanterasboasrelaçõesdeconvíviono
âmbitodaentidade,poderá,emcaráterpreventivo,aplicarimediatasuspensão
peloprazode até 30(trinta)dias.

Parágrafoúnico.Paraaplicaçãodasuspensãopreventivao Conselho
Diretorformalizaráprocesso,apontandooselementoscaracterizadorese, em
05 (cinco)dias,enviá-lo-áao ConselhoFiscale de Ética,quedará
prosseguimento ao feito.

Capítulo lV

DAADMINISTRAÇÃO

Art. 23. São órgãosadministrativosda ADEPDEL:

l - a Assembléia Geral;

ll - o Conselho Diretor;

lll - o ConselhoFiscale de Ética;

Seção l

Da Assembléia Geral

Art. 24. A AssembléiaGeral, constituídadosAssociadosem gozode
seusdireitossociais,é oórgãosoberanodedeliberação,competindo-lhe:

I - Deliberarsobrequalquermatériade naturezaestatutáriaquelhe
seja submetida;

|I - Alterar e reformar o Estatuto;

lll - ElegeredestituirosmembrosdoConselhoDiretor,doConselho
Fiscal e de Ética;

IV - Exercerqualqueratividadenão expressamenteatribuídaao
Conselho Diretor;

V- Conhecerderecurso,nocasodeexclusão,interpostoporsócioe
decidir quanto ao mérito;

VI- Designarcomissãoparadirigirostrabalhoseleitorais;

VlI- Apreciare votarrelatórios,exposiçõesdemotivos,balançose
contasdoConselhoDiretor,apósparecerdoConselhoFiscaledeÉtica;

Vlll - ConcederTítulo Honorárioda ADEPDEL, em sessão solene,
àquelesque,nãopertencendoàclassedosDelegadosdePolíciadeCarreira
doEstadodePARAÍBA,prestaramouvierema prestarrelevantesserviçosà

&É;
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Associação,concorrendopara o engrandecimentoe a consolidaçãoda
entidade,a juizo da AssembléiaGeral, em escrutíniosecreto,com voto
favorávelde, no minimo,2/3(doisterços)dos membrospresentesà reunião;

IX - Decidir sobre a extinção, incorporação,fusão ou cisão do
Associado, observado o disposto neste Estatuto.

Art. 25. A Assembléia Geral reunir-se-á:

l - ordinariamente,em data designadapelo Presidentedo Conselho
Diretor, para:

a) Conhecere votaro parecerdoConselhoFiscale deÉtica
sobreo relatório,balançoanuale prestaçãode contasdo ConselhoDiretor,
referentes ao exercicio anterior;

II - extraordinariamente, para:

a) Apreciarpropostasde alteraçãodo Estatuto;

b)DestituirqualquerintegrantedosConselhosDiretor,Fiscalede
Ética,inclusiveatotalidadedosmembros,quandojulgara medidadeabsoluta
conveniência aos interesses da ADEPDEL;

c) Deliberarsobreoutrosassuntosdeinteressedaclasse.

Art. 26. A AssembléiaGeral poderáser convocada,extraordinariamente,
a requerimentodepelomenos1/5(umquinto)dossócios.

Parágrafoúnico.Recebidoo requerimento,o PresidentedoConselho
Diretor,em5 (cinco)dias,convocaráa Assembléiaparaos 30(trinta)dias
seguintes;casonãoofaça,talprovidênciaincumbirá,decorridoo qüinqüidio,
ao Presidentedo ConselhoFiscale de Ética.

Art. 27. A AssembléiaGeral reunir-se-áem primeiraconvocaçãocoma
presençada maioriaabsolutadossóciose emsegundaconvocaçãocom
qualquernúmero,excetoporexigêncialegal,paradestituirqualquerintegrante
doConselhoDiretore paraa dissoluçãodaAssociação,paraqualé necessária
a presençade 2/3(doisterços)dosassociados.

Art. 28. A Assembléia Geral reunir-se-á novamente, deliberada a
dissoluçãodaentidade,emdataa sermarcadaparaaté60(sessenta)dias
subseqüentesà primeira,igualmentecomo quorummínimode 2/3(dois
terços)dosassociados,dependendotalprovidênciadeseureferendum.

Seção II

Do Conselho Diretor

Art. 29. O Conselho Diretor compor-se-áde 18 (dezoito) membros,
eleitosporvotosecreto,dentreossóciosfundadorese efetivos,emplenogozo
de seus direitos.

Art. 30. O Conselho Diretor terá a seguinte composição:
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l - Presidente;

ll - 1° Vice-presidente;

lll - 2° Vice-presidente;

IV - Secretário Geral;

V - Diretor de Administração e Finanças;

Vl- 03(três)diretoresdoDepartamentodeComunicação;

Vll- 03(três)diretoresdoDepartamentodeAssessoriaJurídica;
V|||- DiretordoDepartamentoEsportivoe Recreativo;

lX - Diretor de Patrimônio;

X - 03(três) diretoresde Convênios;

Xl- 02(dois)diretoresde Eventos;

Parágrafoúnico.AoscargosdoConselhoDiretorsomentepoderão
candidatar-sesóciosfundadoresouefetivos,filiadosnaentidadehápelo
menos 01 (um) ano.

Art.31.OsmandatosdosmembrosdoConselhoDiretorserãode
03(três)anos,admitindo-sea recondução.

§1° Ficarevogadoesteparágrafo.

§2°OsmembrosdoConselhoDiretornãopoderãoexercernemvira
exercercargodeDelegadoGeralouDelegadoGeralAdjuntoeSecretáriode
EstadoouSecretárioExecutivo/Adjunto,sobpenadeimediatoafastamento,
enquantoduraroexercicionocargo,assimcomoosAssociadosqueexerçam
taiscargosnãopoderãosecandidataraosreferidoscargosdaentidade.

Subseção l

DaCompetênciado ConselhoDiretor

Art.32.CompeteaoConselhoDiretor,alémdagestãoadministrativae
ñnanceka:

l-FiscalizarocumprimentodesteEstatutoeCódigodeÉtica;

ll - Proporalteraçãodo Estatuto;

lll- Decidirsobrequestõesquelheforemsubmetidasàapreciação,
inclusivea respeitodeinterpretaçãodopresenteEstatuto;

lV- Decidirsobreacelebraçãodecontratos,convêniosouacordos
dequalquernatureza,gratuitosouonerosos,comórgãospúblicosouempresas
privadas,nacionaisouestrangeiros,visandoaoaprimoramentotécnico-
cientíticodosAssociados,bemcomocolaborareintermediaroprocessode
formaçãoe aperfeiçoamentodosprofissionaisdessesórgãosouempresas,
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sendotais atividadesde naturezapolicialou assemelhada,ou objetivandoa
implantaçãode planosde saúdee segurosdevida;

V - Decidir sobre proposta de admissão de sócio;

Vl - Decidir, .ad referendumda Assembléia Geral, assuntos de
natureza urgente;

VI| - Decidiracerca da aplicaçãode penalidadese recursos,exceto
nocasode exclusãode sócios,quecompetea AssembléiaGeral;

Vlll - Elaborarorçamentoanual,submetendo-oao ConselhoFiscale
de Ética;

|X - Elaborar o relatório anual das atividades da Associação,
submetendo-oao ConselhoFiscale de Ética;

X - Baixar resoluções;

Xl - Deliberar sobre a celebração de contratos, convênios, ou
acordosdequalquernatureza,comórgãospúblicosouempresasprivadas,que
possibilitema distribuiçãogratuitaou a venda,a preçode custo,de
medicamentose produtoscongêneresaosAssociados;

Xll - Deliberar sobre os membros que devem ticar à disposição da

associação,conformeLeiOrgânicadaPolíciaCivil,podendoa qualquertempo
reunir-separa, mediantejustificativaplausível,modificaros membrosque
devem ser afastados.

Parágrafoúnico. As decisõesdo ConselhoDiretorserãotomadaspor
maioria simples.

Subseção ll

Das Atribuições do Presidente do Conselho Diretor

Art. 33. São atribuiçõesdo Presidentedo ConselhoDiretor:

l - CumprirefazercumpriropresenteEstatutoeoCódigodeÉtica;

ll - Cumprire fazercumpriratose resoluçõesdoConselhoDiretor;

lll - Convocare presidiras reuniõesda AssembléiaGeral e do
Conselho Diretor;

IV- Representara Associaçãoemjuizooufora dele;

V - Firmar contratos, convênios ou acordos de qualquer natureza,
gratuitosou onerosos,com órgãos públicos,associaçõesou empresas
privadas,nacionaisouestrangeiros,aprovadospeloConselhoDiretornaforma
do artigo anterior;

VI - Aplicar penalidades;

Vll - Admitir e dispensar empregados;
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VIII - Autorizar despesas de expediente;

IX - Depositar, em nome da Associação, em estabelecimentos
bancáriosou instituiçõesde crédito,o numeráriorelativoà receitada mesma;

X- TornarefetivasasresoluçõesdoConselhoFiscale de Éticae da
Assembléia Geral;

Xl - Dirigire superintenderos serviçosemgeral;

XlI - Assinar a correspondência da Associação;

XIII - Assinar, com o Diretor de Administração e Finanças, os
balancetes mensais e o balanço de cada exercício;

XIV - Assinar, com ou sem o Diretorde Administraçãoe Finanças,
ordensde pagamento,chequese outrospapéisbancários;

XV - Manter a disposição do Conselho Fiscal os livros e
comprovantes de contas;

XVI- Representara Associaçãonascausasemqueela for parte;

XVII - Autorizar o pagamento de beneficios.

Art. 34. É vedado ao Presidente do Conselho Diretor realizar despesas
sem a anuência dos demais membros do Conselho, exceto:

l - As relativas aos fu nerais;

ll - Quando não excederem o valor correspondentea 10 (dez)
salários mínimos.

Art. 35. Ocorrendo afastamentodefinitivo do titular, o cargo de
Presidenteserá provido, até o fim do mandato, pelo Vice-Presidentee, na
ausênciaou impedimentodeste,seráconvocadanovaeleiçãoe designado,
pelaAssembléia-Geral umacomissãoprovisória.

Subseção III

Das Atribuições do 1° e 2° Vice-Presidentesdo Conselho Diretor

Art. 36. São atribuiçõesdo 1° e 2° Vice-Presidentesdo ConselhoDiretor:

I-Substituir,pelaordem,oPresidentedoConselhoDiretor,emseush
impedimentosou ausências;

ll - Desincumbir-sedos encargos que lhes forem cometidospelo
Presidente,bemcomodandototalapoioemtodosos encargosda associação.

Subseção IV

Das Atribuições do Secretário-Geral

Art. 37. São atribuições do Secretário-Geral:
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I - Dirigir a Secretaria;

lI - Secretariaras reuniõesda AssembléiaGeral e do Conselho
Diretor, Iavrando as respectivas atas;

lll - Prepararo expedientee redigira correspondênciada
ADEPDEL/PB;

lV- Recebere registraraschapasdoscandidatosa renovaçãodo
ConselhoDiretore deConselhoFiscale deÉtica.

Subseção V

DasAtribuiçõesdo DiretordeAdministraçãoe Finanças

Art. 38.SãoatribuiçõesdoDiretordeAdministraçãoe Finanças:

l - Adotarmedidasnecessáriasao bomandamentodosserviçosda
Tesouraria;

|l - Responsabilizar-sepelodinheiro,títulose quaisqueroutros
valores da ADEPDEL/PB;

lll - Promovera arrecadaçãode numeráriopertinenteà receitada
Associação;

lV - Assinar,como Presidente,ordensde pagamento,chequese
outros papéis bancários;

V - Efetuarpagamentose recebimentos;

Vl - Manterescriturados,emdiae comclareza,o livroCaixa,assim
como os demais livros de controle;

Vll- Elaborar,mensalmente,atéo dia15 (quinze),o balancetedo
mêsanterior,comdiscriminaçãodetodasasimportânciasrecebidase pagas,
paraapreciaçãodoConselhoFiscal;

VlII- Elaboraro balançoanual,noprimeirobimestredoexercicio
seguinte,paraosfinsprevistosnoEstatuto;

lX - Comunicarao Presidente,no prazode 30 (trinta)dias, o nome
doAssociadoeventualmenteemmoracoma ADEPDEL/PB;

X- ApoiarasatividadesdosdiversosórgãosdaAssociação;

XI- Exerceraadministraçãoinerentea pessoalebenspatrimoniais;

Xll- Registraremlivroespecialcontratos,convêniosouacordos
celebradospelaADEPDEL/PB;

Xlll - Escrituraros livrosde registrosde bensmóveise imóveis.

É
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Subseção Vl

DasAtribuições dos Diretores de Departamentos

Art.39.SãoatribuiçõesdoDiretordoDepartamentodeComunicação:

l - ZelarpeloprestígiodaADEPDEL/PB,valendo-sedosmeiosde
divulgação;

II - Manter contatos com a imprensa;

lll - Submeterà apreciaçãodoPresidentematériaa serdivulgada;

lV- EditarveículodeinformaçãodasatividadesdaADEPDEL/PB;

V - Preparar,coordenare executarmedidasde promoçãoe
assistência social aos sócios e seus dependentes;

Vl - Organizarprogramasculturaisdestinadosao aprimoramento
intelectual dos sócios;

Vll - Exercer outrasatividadesprópriasdo Departamento;

VIII- DarapoioàsaçõesdaEscolaSuperiordePolíciaJudiciária.

Art. 40. São atribuiçõesdo Diretorde Patrimônio:

l - Organizare manterrigorosamenteemdia,oinventariodosbens
da Associação;

ll - Zelarpelasegurança,manutenção,conservaçãoe limpezade
bens da Associação;

lll - Colaborarcomo ConselhoDiretor,semprequeforconvocado,
bemcomodarsugestões,paraofielcumprimentodesuasatribuições.

Art. 41. São atribuiçõesdo Diretordo DepartamentoEsportivoe
Recreativoorganizarprogramasesportivos,recreativoseoutros,destinadosà
integração dos sócios.

Art. 42. Sãoatribuiçõesdo Diretordo Departamentode Assessoria
Jurídica:

l - Providenciarassistênciajurídicacriminale administrativaaos
Associados,quandonãobeneficiadospelaAssociaçãoDe DefesaDas
PrerrogativasDosDelegadosDePolíciaDaParaíba- ADEPDEL/PB;

ll - Prestarassessoramentojurídicoao ConselhoDiretor.

§ 1° Aassistência,quernaesferacriminal,quernaadministrativa,será
prestadaaosóciosomenteseaaçãoaeleatribuídahouversidopraticadaem
decorrência do exercicio da função policial.

§2°ODiretordoDepartamentodequetrataesteartigomanterátichário
paraoacompanhamentodecadacaso,e,aofinaldoano,elaboraráquadro
demonstrativo de suas atividades.
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Art.43.ÉatribuiçãodosDiretoresdoDepartamentodeConvênios:

l - Intermediarconvêniosentrea ADEPDELe empresas.

Art.44. ÉatribuiçãodosDiretoresdoDepartamentodeEventos:

l - Planejarerealizareventoscomunsefestivosdaassociação,com
adevidadiligênciaeobservânciaaodispostonesteestatuto,inclusivaparaa
prestação de contas.

Seção IV

DoConselhoFiscalede Ética

Art.45.SãoatribuiçõesdoPresidentedoConselhoFiscaledeÉtica:
l - PresidirasreuniõesdoConselho,tendovotodequalidade;

ll - Cumprire fiscalizaro cumprimentodasdisposiçõesdeste
Estatuto.

Art. 46. O ConselhoFiscale de Éticaé o órgãode fiscalização
administrativaefinanceiradosatosdoConselhoDiretor,bemcomovelarpela
observânciadosdeverescontidosnesteEstatutoedospreceitoséticospelos
sócios.

§ 1° OConselhocompõe-sede3(três)membrosefetivose2(dois)
suplentes,eleitoseempossadosemAssembléia-Geralconvocadoparaeste
tim,commandatode 02(dois)anos.

§2°APresidênciadoConselhoFiscaledeÉticaseráexercidaporum
deseusmembros,eleitoporseusparesnaprimeirareunião.

Art.47.OConselhoFiscalreunir-se-ásemprecomatotalidadedeseus
membros,pelomenosumavezemcadatrimestreequandosolicitadopelo
ConselhoDiretor,registrando-seemataassuasdeliberações.

Parágrafoúnico.ServirãcomoSecretário,emcadareunião,umdos
ConselheirosparaessefimdesignadopeloPresidente.

Art. 48. É facultadoaosConselheirosassistiremàs reuniõesdo
Conselho Diretor, mas sem direito a voto.

Art.49.CompeteaoConselhoFiscaledeÉtica:

l - Conhecerdasdeliberaçõesadministrativase financeirasdo
Conselho Diretor;

Il- AutorizaraalienaçãodebenspatrimoniaisdaAssociação,exceto
os imóveis;

lI|- Opinarsobreaconcessãodebenefícios,quandosolicitadopelo
Conselho Diretor;
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IV - Conhecer dos assuntos de interesse da ADEPDEL/PB

apresentados pelo Conselho Diretor, e sobre eles emitir parecer;

V - Examinar a contabilidade da Associação;

VI - Emitir parecer acerca dos balancetes e balanços da
ADEPDEL/PB, para conhecimento da Assembléia Geral;

VII - Opinarsobre aquisição,alienaçãoou oneraçãode imóveisda
entidade, bem assim sobre a contratação de empréstimo ou financiamento;

VIlI - Convocar reuniões da Assembléia Geral:

a) ordinárias,quandoo Presidentedeixar de fazê-Ionos termos
do artigo 26, parágrafo único e 28 deste estatuto.

IX - Privativamente,apurar as transgressõesaos preceitoscontidos
no Código de Ética e neste Estatuto, por iniciativa própria ou mediante
provocação do Conselho Diretor, ou da Assembléia-Geral, propondo a
aplicação das penas disciplinares pertinentes.

Art. 50. Em decorrênciade parecerdo ConselhoFiscale de Ética,
poderáo ConselhoDiretoradotarmedidaspunitivasou de defesado sócio,
incluindo-se nestas últimas os desagravos internos e públicos.

Parágrafo único. Para cadacasoempautaserá designadoumrelator.

Capítulo V

DAS ELElÇÕES

Art. 51. As eleiçõesdos membrosdo ConselhoDiretorserão realizadas
porescrutíniosecreto,na segundaquinzenado mêsde dezembrodoanodo
término dos mandatos, em data a ser fixada pela Comissão Eleitoral, não
sendo permitidoo voto por procuração.

§1° - Oseleitostomarãopossenaprimeiraquinzenadomêsdejaneiro,
em data marcada pelo Conselho Diretor;

§2° - A eleiçãodoConselhoFiscale de Éticaocorrerá15 (quinze)dias
antes do término do mandato anterior, em Assembléia-Geral.

Art. 52. Será escolhidapelaAssembléiaGeral umaComissãoEleitoral,
nos termos da Seção I deste Capítulo.

Art. 53. Os registrosserão feitosem livro próprio,peloSecretárioGeral,
queorganizarácédulaúnica,contendoo nomeda chapa.

Parágrafo único: No momento do registro da chapa deverá ser
entregueuma relaçãocom o nomecompletodos associados,candidatos,
devidamente assinado por todos.

Art. 54. São inelegíveis os sócios:

I - em atraso com as mensalidades ou contribuições;
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ll - que não estiverem em pleno gozo dos direitos sociais;

III- admitidos e/ou readmitidos no quadro social da ADEPDEL/PB há
menos de 1 (hum) ano.

lV- Queexerçacargode confiançaou comissionadode direção,na
esfera municipal, estadual ou federal.

Seção l

Da Comissão Eleitoral

Art. 55. A Comissão Eleitoral será constituída de 3 (três) membros,
eleitos em Assembléia Geral, assim instalada 30 (trinta) dias antes do tim do
mandato do Conselho Direto.

Parágrafo único. Naapresentaçãodas chapasconcorrentespoderáser
indicado01 (um)fiscal, porchapa, paraatuaremjuntoà ComissãoEleitoral.

Art. 56. Os membros da Comissão ficam incompatibilizados para

disputar as eleições.

Art. 57. O Presidente e o Secretário da Comissão serão escolhidos, por

votação, dentre seus membros.

Parágrafoúnico. O Presidente,quedirigiráo processode eleiçãoe de
posse, designará,dentre os membrosda Comissão,aqueles que se
encarregarãoda recepçãoe apuraçãodos votos, e resolveráos casos
omissos.

Seção ll

Da Votação

Art. 58. A votação reaIizar-se-á no horário das 9 (nove) às 17
(dezessete)horas,em locale datapreviamentedesignadospelaComissão
Eleitoral.

Seção lll

Da Apuração

Art. 59. Encerrada a votação, a Comissão promoverá a imediata
apuraçãodosvotos,Iavrandoatacontendoo númerodecédulasusadas,votos
válidos, nulos e em branco, arquivandoo materialeleitoralaté a posse dos
eleitos.

Seção IV

Dos Recursos

Art. 60. Os recursos serão interpostos no prazo de 10 (dez) dias,
contados da data da promulgaçãodo resultado do pleito, e deverão ser
dirigidosà ComissãoEleitoral,queos decidiráem igualprazo.
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Art. 61. Provido o recurso, total ou parcialmente,a ComissãoEleitoral
marcarádataparanovaseleições,queserãorealizadasnoprazomáximode
15 (quinze) dias.

Art. 62. A anulaçãoparcialou totaldas eleiçõesserá declaradapor ato
do Presidente da Comissão Eleitoral, publicado em Nota Pública da
ADEPDEL/PB, com recurso para a Assembléia-Geral.

Capítulo Vl

DA ASSISTÊNCIA JURÍD|CA

Art. 63. Será concedidaassistênciajuridicacriminale administrativaaos
Associados,que dela necessitaremem decorrênciado exercicioda função
policial,quandonãobeneficiadospeloSindicatodosDelegadosdePolíciado
Estado de PARAÍBA.

Parágrafoúnico.A Associaçãoformalizarácontratoscomadvogados,
seguindoresoluçãodo ConselhoDiretor.

Art. 64. Os beneficiosda assistênciajuridicadeverãoser requeridosao
Presidentedo Conselho Diretor, pelo sócio ou seu representante,com os
documentosindispensáveisà instrução do pedido, observados nos
pressupostos do artigo anterior.

Capítulo Vll

DASDISPOSIÇÕESGERAISETRANSlTÓRlAS

Art. 65. Os Associadosnão responderão,nem mesmosolidariamente,
pordívidas,compromissosouobrigaçõesassumidospelaAssociação.

Art. 66. Sem prejuizode sua tiliaçãoà ADEPDEL/BR,o Conselho
DiretorpoderápromoverañliaçãodaAssociaçãoaoutrasentidadesdeâmbito
nacional ou internacional, ouvida a Assembléia Geral.

Art. 67. Terão direito a perceber remuneração pelo exercício do
mandatoos membros do Conselho Diretor que ficarem afastados, tantos
quantosestabeleçama LeiOrgânicadaPoliciaCivildoEstadodaParaiba,
sendoqueosvaloresserãoestabelecidosemAssembléiaGeral.

Art. 68. É facultado aos Conselheiroslicenciarem-sepor prazo não
superior a 6 (seis) meses.

Art. 69. O valor da mensalidadesocial e da contribuiçãonatalinaserá
definido pela Assembléia Geral.

Parágrafoúnico. Os valoresdas mensalidadesdestinar-se-ãoàs
despesasordináriasdecorrentesdaadministraçãodaADEPDEL/PB.

Art. 70. A mensalidadesocial e as contribuiçõesextraordináriasdos
Associadosserão arrecadadas mediantedescontoem folha de pagamento,
débito automático ou boleto bancário.
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Art. 71. A contribuiçãoextraordináriaterá seuvaloraprovadopela
AssembléiaGeral,comfinalidadeespecificae portempodeterminado.

Art. 72. O presenteEstatutoé reformável,inclusiveno tocanteà
administraçãodaAssociação,mediantepropostadoConselhoDiretoroude
1/5 (humquinto)dosAssociados.

Parágrafoúnico.OscasosomissosserãoresolvidospeloConselho
Diretor.

Art. 73. O dispostonoart.44e noCapítuloV desteEstatutonãose
aplicaparaa primeiraeleiçãoapósa suaaprovação,devendoelaser
regulamentadapelaComissãoEleitoralescolhidaemAssembléiaGeral.

Art. 74. O presenteEstatuto,aprovadoem Assembléia-Geral
extraordinária,realizadaem 20 de outubrodo ano de doismil e oito
(20/10/2008),entraemvigornamesmadata,devendoserregistradono
CartóriodeOficiode Registrodetítulose documentosdePessoasJurídicas,
revogadasas disposiçõesemcontrário.

Art. 75. Revogam-setodasasdisposiçõesemcontrário.

Cláudio Marcos Romero Lameirão

Presidente da ADEPDEUPB

33/
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26/02/2013 PRIMEIRATURMA

AG.REG. NORECURSOEXTRAORDINÁRIO702.617 AMAZONAS

RELATOR : MIN. LUIz FUx

AGTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO
AMAZONAS

PROC.(A/s)(Es) :PROCURADOR-GERALDO ESTADO DO
AMAZONAS

AGDO.(A/s) :MINISTÉRIOPÚBLICODOESTADODOAMAZONAS

. PRoC.(A/S)(Es):PROCURADOR-GERALDEJUSTIÇADOESTADODOAMAZONAS

INTDO.(A/s) :GOVERNADORDOESTADODOAMAZONAS
INTDO.(A/s) :ASSEMBLEIALEGISLATIVADO ESTADODO

AMAZONAS

ADV.(A/S) :VANDERLANNREISGOESEOUTRO(A/S)

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO.ADMINISTRATIVO.AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADEESTADUAL.SERVIÇOPÚBLICO.
POLÍCIA MILITAR. ATRIBUIÇÃO PARA LAVRAR TERMO
CIRCUNSTANCIADO.LEI 9.099/95.ATIVIDADEDE POLÍCIA
JUDICIÁRIA.ACÓRDÃORECORRIDOEMHARMONIACOMO

“ ENTENDIMENTODO SUPREMO.AUSÊNCIADE
PREQUESTIONAMENTO.AGRAVOREGIMENTALDESPROVIDO.

1. OTribunaldeOrigemnãosepronunciousobreo artigo125,§ 29,
daConstituiçãoFederal,e osembargosdedeclaraçãointerpostosnão
mencionarama referidanorma,evidenciandoa ausênciadonecessário

prequestionamentoda matériaConstitucional,a inviabilizaro
Conhecimento do extraordinário.

2. A Súmula282/STF:"É inadmissívelorecursoextraordinário,quando
nãoventilada,nadecisãorecorrida,aquestãofederalsuscitada

3. O Controlede ConstitucionalidadedaLei ng3.514/10foi realizado

peloColegiadoaquotendocomoparâmetroasnormasdosartigos115e
116 daConstituiçãodoEstadodoAmazonasque,porsuaVez,repetemas

regrasestabelecidasnoartigo144daConstituiçãoFederal,razãoporque

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMPn°2.200-2/2001de24/08/2001,queinstituiaInfraestruturadeChavesPúblicasBrasileira-ICP-Brasil.O
documentopodeseracessadonoendereçoeletrônicohttp://www.stf.jus.br/portat/autenticacao/sobonúmero3501524.
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nãohásefalaremilegalidade,massimeminconstitucionalidade.
4.AgravoRegimentalaquesenegaprovimento.

ACÓRDÃO

Vistos,relatadose discutidosestesautos,acordamosMinistrosda
PrimeiraTurmado SupremoTribunalFederal,soba Presidênciado
SenhorMinistroLuiz Fux, na conformidadeda atadejulgamentoe das

notastaquigráficas,porunanimidadedevotos,emnegarprovimentoao
agravoregimental,nostermosdovotodoRelator.

O Brasília,26defevereirode2013.
LUIZ FUX - Relator

Documentoassinadodigitalmente

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMPn°2.200-2/2001de24/08/2001,queinstituiaInfraestruturadeChavesPúblicasBrasiieira-ICP-Brasil.O
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PRIMEIRA TURMA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 702.617 AMAZONAS

RELATOR :MIN. LUIZ FUx

AGTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO

AMAZONAS

PROc.(A/S) (Es) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO

AMAZONAS

AGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

PRoc.(A/S)(Es)

INTDO.(A/s)

INTDo.(A/S)

ADv.(A/S)

:PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO

AMAZONAS

:GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS

:ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

AMAZONAS

:VANDER LANN REIS GOES E OUTRO(A/S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIZ FUx (RELATOR): Trata-se de agravo

regimental interposto pelo Estado do Amazonas, contra a decisão

monocrática mediante desprovi O recurso extraordinário interposto, ante

os seguintesfundamentos:
“RECURSOSEXTRAORDINÁRIOS. AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE PERANTE O TRIBUNAL DE

IUSTIÇA LOCAL. LEI ESTADUALN” 3.514/2010.POLÍCIA
MILITAR. ELABORAÇÃODE TERMO CIRCUNSTANCIADO.
IMPOSSIBILIDADE. USURPAÇÃODE COMPETÊNCIA.
ATRIBUIÇÃO DA POLÍCIA IUDICIÁRIA - POLÍCIA CIVIL.
PRECEDENTE. ADI N” 3.614. INVTABILIDADE DO

RECURSO EXT RAORDINÁRI O.

1. A repercussãogeral pressupõerecursoadmissívelSobo crivo

dos demais requisitos constitucionais e processuaisde admissibilidade

(art. 323 do RISTF).

2. Consectariamente, se o recurso é inadmissível por outro

motivo, não há comose pretenderseja reconhecida"a repercussão

geral dasquestõesconstitucionaisdiscutidasnocaso"(art. 102, III, §

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMP n° 2.200-2/2001de 24/08/2001,queinstituia infraestruturade ChavesPúblicasBrasileira- ICP-Brasil.O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://wvvw.stf.jus.br/portal/autenticacaolsob o número 3501525.
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39, da CF).

3. O Plenáriodo SupremoTribunalFederaldecidiu,aojulgar a

ADI ng 3.614, que teve a Ministra Carmen comoredatorapara o

acórdão,pacificouo entendimentosegundoo qual a atribuiçãode

polícia judiciária compete a Polícia Civil, devendo o Termo

Circunstanciadoserpor elalavrado,sobpenadeusurpaçãodefunção

pelaPolíciaMilitar.
4. In casu, o acórdão recorrido assentou:

ADIN. LEI ESTADUAL LAVRATURA DE TERMO

CIRCLINSTANCIADO DE OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA

POLÍCIA CIVIL. ATRIBUIÇÃOÀ POLÍCIA MILITAR. DESVIO

DE FUNÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 115 E 116 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA JULGADA
PROCEDENTES.

- O dispositivolegal queatribui à Polícia Militar competência

paraconfeccionartermoscircunstanciadodeocorrência,nostermosdo
art. 69 da Lei ng9.099/1995,invadea competênciada Polícia Civil,

prevista no art. 115 da Constituiçãodo Estadodo Amazonas,e se

dissociada competênciaatribuídaà PolíciaMilitar constantedo art.

116 da Carta Estadual,ambosredigidosdeacordocomo art. 144, §§

4ge 59, da Constituição Federal.

5. O aresto recorrido não contrariou o entendimento desta

Corte.

6. Recursosextraordináriosa quesenegaseguimento."

Nas razões do agravo a recorrente alega, em síntese, que: a) ocorreu

omissãona decisãoquanto à ausênciade análisesobre a violação ao

artigo125, § 29,da CF/88;b) o Plenáriodo STFjulgou aADI 2862emdata
à ADI 6314 (utilizada adotou

posicionamentocontrário; C) ante a diversidade das situações,entende
posterior como paradigma) e

necessárioa aplicação do distinguishingentre a ADI 3614 e a ADI 2862e o

caso concreto, com a aplicação desta em detrimento daquela e,

consequentemente,a reformada decisãorecorridae a improcedênciada
ADI estadual.

É o relatório.

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMP n° 2.200-2/2001de 24/08/2001,queinstituia Infraestruturade ChavesPúblicasBrasileira- ICP-Brasil.O
documentopodeser acessadonoendereçoeletrônicohttp://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sobo número3501525.
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AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 702.617 AMAZONAS

VOTO

O SENHORMINISTRO LUIZ FUx (RELATOR):O agravo preenche os

requisitosdeadmissibilidade,tendosidointerpostodentrodoprazolegal
eregularmenteassinadoporProcuradordoEstado.Conheço.

A irresignação do agravante não mereceprosperar.

As razõesdeduzidasno agravonãosãocapazesde desconstituiros
fundamentos da decisãoora impugnada.

Ab initio,de sedestacarqueo Tribunalde origemnãosepronunciou

sobreo artigo 125, § 29,da ConstituiçãoFederal,e os embargosde
declaraçãointerpostosnãomencionarama referidanorma.Destarte,resta
evidenciada a ausênciado necessárioprequestionamentoda matéria

constitucional,requisito indispensávelà admissibilidadedo apelo
extremo.

o Incide,naespécie,oóbicedaSúmula282/STF:"Éinadmissível0
recursoextraordinário,quandonãoventiladu,nadecisãorecorrida,a questão
federalsuscitada".

Com efeito, impende asseverar que a exigência do
prequestionamentonãoé merorigorismoformalquepodeserafastado
pelojulgadora qualquerpretexto.Eleconsubstanciaa necessidadede
obediênciaaoslimitesimpostosaojulgamentodasquestõessubmetidasa

esteSupremoTribunalFederal,cujacompetênciaforaoutorgadapela
ConstituiçãoFederal,emseuart. 102.Nessedispositivonãoháprevisão
de apreciaçãoorigináriapor estePretórioExcelsode questõescomoas
queoraseapresentam.A competênciaparaa apreciaçãoorigináriade

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMPn°2.200-2/2001de24/08/2001,queinstituiaInfraestruturadeChavesPúblicasBrasileira- ICP-Brasil.O
documentopodeseracessadonoendereçoeletrônicohttpJ/www.stf.jus.br/portaI/autenticacao/sobonúmero3501526.
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pleitos no C. STF está exaustivamentearrolada no citado dispositivo
constitucional, não podendo sofrer ampliação na via do recurso
extraordinário.

É importantedestacaro que afirmadopelo SupremoTribunal
Federal,por ocasiãodo julgamentodo Agravo RegimentalemAgravo de
Instrumentong140.623-2/RS,acórdãopublicadono Diário da Justiçade

19 de setembrode 1992, quandoo Ministro SepúlvedaPertence,relator,
frisou:

"Ora, o fato de não estar explícito na Constituição, não
afeta a exi ibilidade do re uestionamento como ressu ostoq P P

do recurso extraordinário. Antiga e firme jurisprudência desta

Corteo reputada próprianaturezado recursoextraordinário.
Ao julgá-lo,o Tribunalnãose converteem terceirograu de
jurisdição,masse detémno examedo acórdãorecorridoe
verifica senelea regra de direito recebeuboa ou má aplicação.
Daí a necessidadede que no julgamentoimpugnadose tenha
discutido a uestão constitucional osta no extraordinário"q P

(g.n.)

No mesmo sentido são os seguintes julgados: RE (Agr) ng
449.137/RS,rel. Min. Eros Grau, DJe de 04.04.2008;AI (Agr) ng706.449/SC,

rel. Min. Menezes Direito, DJe 07.11.2008;AI(AgR) 631.711/BA, rel. Min.

Ricardo Lewandowski,DJe de 21.11.2008; AI (AgR) ng 663.687/DF,rel.
Min. Cármen Lúcia, DJe de 20.02.2009,iter alia.

De outra banda, o controle de constitucionalidade da Lei ng3.514/10

foi realizadopeloColegiadoa quotendocomoparâmetroasnormasdos
artigos115 e 116 da Constituiçãodo Estadodo Amazonasque,por sua
vez, repetemas regrasestabelecidasno artigo 144 da Constituição
Federal.Logo,nãohá sefalaremilegalidadeou controlede legalidade,
atéporquetantoo Tribunalestadualquantoa Câmaradorespectivoente
federado atuaram nos adstritos limites estabelecidos na Carta Magna, eis

DocumentoassinadodigitalmenteconformeMPn°2.200-2/2001de24/08/2001,queinstituiaInfraestruturadeChavesPúblicasBrasileira- lcP-Brasil.O
documentopodeseracessadonoendereçoeletrônicohttp:/Iwvvw.stf.jus.br/ponal/autenticacao/sobo número3501526.
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RE 702617 AGR / AM

porqueaconclusãopelaincompatibilidadedanormaestadualfaceas
ConstituiçõesEstadualeFederalrevela-secorreta.

Outrossim,adistinçãoentreoscasosdescritosnaADI2862enaADI
3614foiexpressaeexaustivamenteanalisadapelaCortedeorigem(fls.
194/202).Noreferidopronunciamentodestacou-sequeaADI2862,quea
recorrentepretendeverprevalecernocaso,nãofoiconhecida,poisoato
normativoimpugnadoerasecundário,istoé,resoluçõesdaSecretariade
SegurançaPúblicadoEstadodeSãoPaulo,enquantoaADI3614foi
conhecidaejulgadaprocedente,comaanálisedomérito,poisanorma
impugnadaeradecretoeditadopelaAssembleiaLegislativadoParaná.

Nocasoemapreço,a açãodiretadeinconstitucionalidadefoi
interpostanoTIAMcontraaLeing3.514/10,editadapelaAssembleia
LegislativadoParaná,tendocomoparâmetrodecontroleosartigos115e
116daConstituiçãoEstadual,quereproduzemipsisliterisoartigo144da
CF/88,a revelaro acertodo Tribunalaquo.

Com tais considerações,NEGO PROVIMENTO ao agravo

regimental.

E como voto.

2/2001de24/08/2001,queinstituiaInfraestruturadeChavesPúbiicasBrasileira- ICP-
://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/sobonúmero3501526.

Brasil. O

i
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PRIMEIRA TURMA

EXTRATO DE ATA

AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 702.617
PROCED. : AMAZONAS

RELATOR : MIN. LUIZ FUX

AGTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS

AGDO.(A/S) : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
INTDO.(A/S) : GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS

INTDO.(A/S) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS

ADV.(A/S) : VANDER LANN REIS GOES E OUTRO(A/S)

Decisão: A 'Turma negou. provimento ao agravo regimental, nos

termos do voto do Relator. Unânime. Não participou,
justificadamente, deste julgamento, o Senhor Ministro Marco

Aurélio. Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux. la Turma,
26.2.2013.

Presidência do Senhor Ministro Luiz Fux. Presentes à Sessão os

Senhores Ministros Marco Aurélio, Dias Toffoli e Rosa Weber.

Subprocurador-Geral da República, Dr. Wagner Mathias.

Carmen Lilian Oliveira de Souza

Secretária da Primeira Turma

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O

documento pode ser acessado no endereço eletrônico httpJ/www.stf.jus.br/portaI/autentícacao/autenticarDocumentoasp sob o número 3482347
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Ementário n° 2300 - 2

20109/2007 runmuu. ?Luto

5g axu-n n¡ :mcousuroczonnmzmn: 3.61d-9 naun¡

numa ouanuuo : na. atuam nunes

Rum-rom¡ pan o : na. chuta¡ Lócn
Acónnño

REOUERENTE(S› : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO
BRASIL

ADVOGADOUUS) : MARCELO MELLO MARTINS

REoUERIDoUx/s) : GOVERNADOR Do ESTADO Do PARANÁ

INTERESSADOUVS) : ASSOCIAÇÃO Dos DELEGADOS DE POLÍCIA DO ESTADO
DO PARANÁ - ADEPOL

ADvoGADom/s) : WLADIMIR SÉRGIO REALE

DÉHEA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. DECRETO N . 1 . 557 /2003 DO

ESTADO DO PARANÁ, QUE ATRIBUI A SUBTENENTES OU SARGENTOS COMBÀTENTES O

ATENDIMENTO NAS DELEGACIAS DE POLÍCIA, NOS MUNICÍPIOS QUE NÂO DISPÕEM DE

SERVIDOR DE CARREIRA PARA O DESEMPENHO DAS FUNÇÕES DE DELEGADO DE POLÍCIA.

DESVIO DE FUNÇÃO. OFENSA AO ART. 144, CAPUT. INC. IV E V E §§ 4° E 5', DA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AÇÃO DIRETA JULGÀDA PROCEDENTE.

vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do

supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, sob a presidência da Ministra

Ellen Gracie. na conformidade da ata de julgamento e das notas

taquigráficas, por maioria, cn julga: procodonto a açlo direta, vencido

parcialmente o Ministro Relator, que a julgava procedente em parte. votou a

Presidente. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Carlos

Britto, Joaquim Barbosa e Eros Grau.

Brasília. 20 de setembro de 2007.

Estiva-A. ›&A›c-4a~ IMA* EL'.
cíuum¡ Lócn - Relatora
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20/09/2007 TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA Dl INCONSTITUCIONALIDADE 3.614-9 rananá

RELATOR ORIGINÁRIO MIN. 611303 MENDES
RELATOR¡ PARA o MIN. cánnzu LÚCIA
ncónnño

REQUERENTE(S) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM Dos ADVOGADOS
Do BRASIL

ADVOGADO(A/S) 2 MARCELO HELLO MARTINS

REQUERIDO(A/S) 2 GOVERNADOR DO ESTADO Do PARANÁ

INTERBSSADO(A/S) : ASSOCIAÇÃO Dos DELEGADOS DE ponfcra nn
ESTADO Do PARANÁ - ADEPOL

ADVOGADO(A/S) : WLADIMIR súncro REALE

R E L A r ó n I o

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta

pelo Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB em

face do Decreto n9 1.557, de O9 de julho de 2003, do Estado do

Paraná. Tal Decreto, em síntese, autoriza e disciplina a atuação de

Subtenentes e Sargentos da Policia Militar daquele Estado no

desempenho do "atendimento nas delegacias de Policia" nos municçgios

que não contarem com servidor de carreira para o desempenho das

funções de Delegado de Policia (art. 19).

Nesta atuação, os referidos Policiais Militares deveriam

elaborar "termo circunstanciado", a ser encaminhado con os

respectivos documentos informativos “à Delegacia de Policia da sede

da Comarca", e estariam integralmente sujeitos à fiscalizaçno n

controle "do Delegado de Polícia da sede da Comarca" (art. 5"), sem

prejuizo a que se mantivessem sujeitos às normas em vigor na

corporação (art. 69).

9 T F 102 DO?
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sustenta a Ordem, preliminarmente, com amparo na Medida

Cautelar na ADI n9 1.590-SP, o cabimento da Ação Direta contra

Decreto Autônomo (não regulamentar), assim considerado como aquele

que inova o ordenamentojuridico direta e exclusivamente pretendendo
fundamentar-se na Constituição.

No mérito, alega a ofensa ao art. 144, caput, incisos IV e
V e ss 4° e 5°, da Constituição Federal, porque o pretendido
“atendimento” nas Delegacias de Polícia caracterizar-se-ia como
exercicio de funções exclusivas da Polícia Civil (policia judiciária

e apuração de infrações penais), que inclusive exigem formação
jurídica para adequadodesempenho(discernimento sobre a tipicidade
penal).

Aduz, ainda, que conquanto a impugnação seja mais
diretamente levantada contra os arts. 19 e 59 do referido Decreto

estadual, a intima e indissociável conexao dos demais dispositivos a
estas normas arrasta a totalidade do ato ao enfoque da

constitucionalidade.

Outrossim, os policiais militares estariam impedidos de
lavrarem termos circunstanciados, “por se tratarem de atos tendentes

a definir a prática de crimes", razao pela qual se “ínserüns na

competênciada policia judiciária, cujas funções não são da policia
militar". (fl. 06)

Em informações prestadas as fls. 22/27, o Governador do
Estado do Paraná sustenta a constitucionalidade do Decreto, ao

argumentode que não se pretende a substituição de delegados de
carreira por Subtenentes ou Sargentos da Policia Militar, tratando-
se de solução provisória, em nomede imperativos de ordem pública.

s? F 10100!

?t1
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Afirma que concursospúblicos vêmsendorealizados sem, contudo,
serempreenchidastodas as vagas, o que demandaa manutençãodo
decreto, sob pena de se promover“inadmissível lacuna funcional om
diversos departamentosde policia civil do Estado". (fl. 24)

O Advogado-Geralda Uniaomanifestou-seàs fls. 33/48pela
parcial procedência do pedido, para que fosse declarada a
inconstitucionalidade apenasdo art. 7° do Decreto n° 1.557/2003("Os
Policiais Militares, designados para atividade prevista neste
decreto, perceberão a indenização de representação, prevista na
letra 'd' do artigo 26, na formaestipuladapelo artigo 27, ambosda
Lei n° 6.417, de 3 de julho de 1973, mensalmente,emvalor igual no
soldo da graduação que possuirem”).

O parecer do Ministério Público Federal (fls. 50/55), da
lavra do Procurador-Geral Antônio FernandoBarros o Silva do souza,
segue entendimentosimilar ao do Advogado-Geralda União,
manifestando-sepela parcial procedênciado pedido para que seja
declarada a inconstitucionalidade exclusivamentedo art. 7” do
Decreto estadual impugnado.

Emconsideração ao articulado pela AGUe pela PGR em torno
do art. 7° do Decreto estadual impugnado,instei o requerido a nova
manifestaçãosobre o ponto (fl. 59), vindo aos autos a informação
adicional de fla. 63/69.

É o relatório.

*Z 1' f 102.002
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O SINHOR MINISTRO GILHRR MINDIS (Relator): Tal como

relatado, discute-se na presente Ação Direta a constitucionalidade

do Decreto nq 1.557/2003, do Governador do Estado do Paraná, face ao

artigo 144, caput, incisos IV e V, e ss 4° e 5°, da Constituição

Federal. O referido Decreto autoriza e disciplina a atuação de

Subtenentes e Sargentos da Policia Militar do Estado do Paraná no

atendimento nas Delegacias de Policia Civil em municípios que não

contem com servidores de carreira para o desempenho das funções de

Delegado de Policia.

Preliminarmente, evidencia-se o cabimento da presente Ação

Direta de Inconstitucionalidade contra o Decreto n° 1.557/2003. Este

Tribunal já consolidou entendimento no sentido de ser cabível o

controle concentrado de constitucionalidade em face de norma sem

qualquer conteúdo regulamentar, inovadora do ordenamento juridico e

que possua como fundamento imediato a própria Constituição, como o

Decreto Autônomo no caso em apreço. Tal entendimento consolida-se na

jurisprudência desta Corte conforme se verifica nos seguintes

julgados:

“IMINTA - I. Açao direta de inconstitucionalidade: objeto.
Tea-ee objeto idôneo e acao direta de inconstitucionalidade

quando o decreto impugnado nao 6 de carater regulamentar de
lei, mae constitui ato normativo que pretende derivar o seu
conteúdo diretamente da Constituição." (ADI n” 1590-SP,

Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Dj de 15.08.1997)

“(...) O Decreto n° 2.736, de 05.12.1996, o Regulamento do

ICMS, no Estado do Parana, ao menos nesses pontos, nao e

meramente regulamentar, poie, no campo referido, desfruta

N V F 102002
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de certa autonomia, una vez observadas ae normas

constitucionais e complementares.

(...) Em situações como essa, o Plenário do supremo
Tribunal Federal, ainda que een enfrentar, expressamente, a
questão, ten, inplicitanente, admitido e propositura de
A.D.I., para inpuqneçio de nornae de Decretoe. Precedentes.
Admissão da A.D.I. também no caso presente." (ADI n" 2155-
PR, Rel. Min. Sydney Sanches, DJ de 18.06.2001)

“O Tribunal, por maioria, deu provimento a agravo

regimental interposto contra decisão do Min. Marco Aurélio,
relator, que negara seguimento a pedido de ação direta de
inconstitucionalidade ajuizada pelo Procurador-Geral da

República contra o Decreto 25.723/99, do Estado do Rio de
Janeiro, que regulamenta a exploração de loterias de bingo
pela LOTBRJ - Loteria do Estado do Rio de Janeiro, por

considerar que o decreto impugnado seria mero ato
regulamentar da Lei 2.055/93 desse Estado - que, em seu
art. 9°, autorizou a LOTERJ a distribuir prémios relativos

ao "sorteio de bingo" - não se submetendo, por isso, a
controle concentrado de constitucionalidade. Entendeu-ee

que o decreto n queetio 6 norma autônoma em relação à Lei
2.055/93, dotada de natureza geral e abstrata, eujeitando-

ee, portanto, a analise de eua conetitucionalidade por meio

de ação direta. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que

negava provimento ao recurso, mantendo o entendimento

esposado." (Agravo Regimental na ADI n9 2950-RJ, Red. p/
acórdão Min. Eros Grau, DJ de 06.10.2004, Informativo/STF

364)

No mérito não se verifica oposição entre o teor do Decreto

n” 1.557/2003 do Estado do Paraná e os dispositivos constitucionais

suscitados como parâmetro de controle, quais sejam:

'w/ ou¡

"Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, dxrenu

responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da

ordem pública e da incolumidade das pessoas e do

patrimônio, através dos seguintes órgãos:
(...)

IV - policias civis;
V - policias militares e corpos de bombeiros militares.
L..)
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§ 4° - às policiascivis, dirigidaspor delegadosde
policiadecarreira,incumbem,ressalvadaa competênciadaUnião,aa funçõesdepolicia judiciária e a apuraçãodo
infrações penais, exceto as militares.
§ 5° - aspolicia¡ militares cabana policia ostensivoa a
preaervaçioda ordempública;aoscorposde bombeiros
militares, alémdasatribuiçõesdefinidasemlei, incumbea
execuçãode atividades de defesa civil.”

O Decreton9 1.557/2003trata da atuaçãode subtenentese
SargentosdaPolíciaMilitardoEstadodoParanánoatendimentonas
Delegaciasde Policia Civil frente a umacircunstância
extraordinária e temporária.

0 “atendimentonas delegaciasde Policia" (art. 1” do
decreto1.557/2003),atribuidopeloDecretoestadual- nascondiçôes
quefixa- a determinadosmembrosdaPoliciaMilitar, especialmente
quandoarticuladocoma obrigaçãode elaboraçãode “termo
circunstanciado”a ser encaminhado“à Delegaciade Policiadasede
da Comarca"(art. 59), nãocaracterizaper se o exerciciode
atividadesconstitucionalmenteprópriasda PoliciaCivil (“funçôes
depolicia judiciáriae a apuraçãodeinfraçõespenais").

É quetais atribuiçõesnãosubstituem- pragmaticamente- e
nem pretendemsubstituir - normativamente~ aquelas
constitucionalmentedesignadasà PoliciaCivil, quecontinuasendoa
exclusivaresponsávelpelaapuraçãodasinfraçõespenais.

Osimplesregistro denoticiassobreumcrime, que, nocaso
específico,se operacionalizamediantea elaboraçãode “termo
circunstanciado”,nãocomprovasuaocorrência,cabendoa P0l1C1d
Civil a investigaçãosobreo fato. Tal atribuiçãonãofoi usurpada
peloDecreton91.557/2003,quedeterminouexpressamenteemseu
artigo5°a obrigatoriedadedeenviodosdocumentos,nestacondiçãoe

3

'V ¡102002
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sem nenhuma outra qualificação juridica, a Delegacia de Policia da

sede da Comarca.

O que se verifica, in casu, é que, ao contrário do
entendimento manifestado pelo requerente, o Decreto n9 1.557/2003 nào

deleqa competência constitucional da Polícia Civil à Policia
Militar. Ao contrário, submete os atos realizados pelos policiais
militares no desempenho das atividades de atendimento à autoridade

final da Delegacia de Policia da sede da Comarca (art. 59, parágrafo
único), onde efetivamente se desenrolarão as funções de
“investigação” e “inquisiçào” (no mesmosentido, sobre serem tais
funções as que caracterizam a singularidade constitucional das
funções próprias da Policia Civil, ADIN n° 1.570, Rel. Maurício

. Corrêa,DJ22.10.04,RTJ192-3/838).
Também não existe afronta ao decidido por esta Corte na

ADIN n° 2.427-MC (Rel. Min. Nelson Jobim,. DJ 08.08.03), porque na

norma em exame, como já acima assinalado, não se trata nem de
conferir o exercicio da função de Delegado de Policia a substituto
comissionado, nem tampouco de conferi-la permanentemente a pessoa

sem a correspondente qualificação funcional. Os policiais militares
referidos pela norma estadual, exclusivamente Subtenentes e
Sargentos, não se tornam - temporária ou definitivamente - Delegados
de Policia, e nem exercem funções que lhes sejam próprias:
efetivamente se limitam a atender os reclamos imediatos da população

naquelas localidades onde, transitoriamente, não seja possivel a
instalação de adequadaestrutura policial civil, mas a partir dai
não lhes cabe qualquer função subseqüente inerente à atividade

. constitucionaldePoliciaJudiciária.

S .' l M1200¡
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Resta analisar o destaque de inconstitucionalidade

assinalado pela Advocacia-Geral da União e pela Procuradoria-Geral

da República relativamente ao art. 7° do Decreto estadual em foco,

que prevê o seguinte:

“Os Policiais Militares, designados para atividade prevista

neste decreto, perceberão a indenização de representação,

prevista na letra 'd' do artigo 26, na forma estipulada
pelo artigo 27, ambos da Lei n° 6.417, de 3 dp jnlhn de
1973, mensalmente, em valor igual ao soldo da graduação que

possuírem”.

O requerido, nas informações adicionais de fls. 63/69,
afirma, em síntese, que a controvérsia é impertinente a esta ação

face aos limites objetivos descritos na petição inicial -, que a

medida se justifica como necessária a nova atribuição incumbida aos

policiais militares - qualquer alternativa administrativa seria mais
dispendiosa -, que os recursos a este custeio tém previsão na lei de
diretrizes orçamentárias, na lei orçamentária anual e respeita os

limites globais de despesas aplicáveis ao Estado - em síntese, a sua

previsão não afronta qualquer exigência financeira constitucional -
e, por fim, que não há qualquer aumento de despesa originalmente
imposto por ato normativo executivo, porque a referida indenização
de representação já tem previsão legal, a hipótese se enquadra nesta

Executivoprevisao e a própria lei de regência incumbe ao Poder
decidir sobre as suas situações especificas de incidência.

esclarecer que acabe, preliminarmente,

1.557/O3 abrange,

Neste tema

impugnação ao Decreto estadual desde a petição

inicial desta ação direta, a totalidade//da norma (“... seja

'(17007

237 s?

Num. 19658667 - Pág. 50Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 01/03/2019 14:27:26
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19030814053900000000019127589
Número do documento: 19030814053900000000019127589



Sl

ADI3.614/ vn r ,,/,,,,,,,,, r 1;,z,,,,,,/ “J/;y/wru/

declarada a inconstitucionalidade da integra do Decreto 1557 ..."

fl. 8, destaque no original).

Outrossim, apesar de contextualmente interessantes sao

juridicamente irrelevantes as considerações em torno da

plausibilidade administrativa da medida e de sua compatibilidade in

abstracta com a disciplina financeira constitucional, porque a

impugnação que lhe está dirigida fundamenta-se no art. 84, VI, “a”,

da Constituição Federal, aplicável analogicamente à espécie.

A concessão da indenização a que se refere o aludido

dispositivo do Decreto impõe aumento de despesas para a

Administração Pública, o que é vedado ser empreendido por meio de

simples decreto autônomo face ao disposto no art. 84, VI, “a”, da

Carta Magna.

Assim, o disposto no art. 79 do Decreto 1.557/2003

extrapola a competência legislativa extraordinária prevista no art.

84 da Constituição Federal. Nota-se, no caso, a usurpaçào de

competência do Poder Legislativo. Nesse sentido, este Tribunal já se

manifestou pela preservação da separação de poderes, conforme o

julgado na Medida Liminar na ADI n9 2075 (Rel. Min. Celso de Mello,

DJ de 27.06.2003), assim ementado:

“EMENTA: ACAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

REMUNERAÇÃO, SUBSÍDIOS, PENSÓES E PROVENTOS DOS SERVIDORES
PÚBLICOS, ATIVOS E INATIVOS, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
FIXAÇÃO DE TETO REMUNERATÓRIO MEDIANTE ATO DO PODER
EXECUTIVO LOCAL (DECRETO ESTADUAL N° 25.168/99)
INADMISSIBILIDADE - POSTULADO CONSTITUCIONAL DA RESERVA DE

LEI EM SENTIDO FORMAL - ESTIPULAÇAO DE TETO REMUNERATÓRIO
ou:: TAMBÉM IMPORTOU EH DECESSO PECUNIÁRIO - OFENSA A
GARANTIA CONSTITUCIONAL DA IRREDUTIBILIDADE oo ESTIPÊNDIO

FUNCIONAL (CF, ART. 37, XV) - MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA.

(
6
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REMUNERAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS E POSTULADO DA RESERVA
LEGAL.

- 0 tema concernente à disciplina juridica da remuneração

funcional submete-se ao postulado constitucional da reserva
absoluta de lei, vedando-se, em conseqüência, a intervenção

de outros atos estatais revestidos de menor positividade
juridica, emanadas de fontes normativas que se revelem

estranhas, quanto ã sua origem institucional, ao àmbito de

atuação do Poder Legislativo, notadamente quando se tratar

de imposições restritivas ou de fixação de limitações
quantitativas ao estipêndio devido aos agentes públicos em
geral.

- O princípio constitucional da reserva de lei formal

traduz limitação ao exercicio das atividades
administrativas e jurisdicionais do Estado. A reserva de
lei - analisada sob tal perspectiva - constitui postulado

revestido de funçao excludente, de carater negativo, pois

veda, nas materias a ela sujeitas, quaisquer intervenções

normativas, a titulo primario, de órgãos estatais não-

legislativos. Essa cláusula constitucional, por sua vez,

projeta-se em uma dimensão positiva, eis que a sua

incidência reforça o princípio, que, fundado na autoridade
da Constituição, impõe, ã administração e à jurisdição, a
necessaria submissão aos comandos estatais emanados,

exclusivamente, do legislador. Não cabe, ao Poder

Executivo, en tema regido pelo postulado da reserva de lei,
atuar na anõuala (e inconstitucional) condição de

legislador, para, e assim agindo, proceder a imposição de

seus próprios criterios, afastando, desse modo, os fatores
que, no âmbito de nosso sistema constitucional, só podem

ser legitimamente definidos pelo Parlamento. É que, se tal
tosse possivel, o Poder zxecutivo passaria a desempenhar

atribuição que lhe e institucionalnente estranha (a de

legislador), usurpando, desse modo, no contexto de um
sistema de poderes essencialmente limitados, competência

que não lhe pertence, com evidente transgressão ao
principio constitucional da poderes".

Portanto, verifica-se a inconstitucionalidade do art. 7” do

Decreto n° 1.557/2003, que acarreta aumento de gastos para a

Administração Pública, afrontando a competência excepcional de

legislar pelo Executivo, prevista no art. 84, inciso VI, alínea “a”,

da Constituição Federal, e consequentemente, a separação de poderes

disposta no art. 2° da Carta Magna. ,/

7 _
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E não se diga, como afirmado pelo requerido nas suas

informações adicionais sobre a matéria, que tal “indenizaçào" Yezía
suporte nos arts. 26 e 47 da Lei estadual n° 6.417/73, porque a
indenização disciplinada nesta norma é aquela destinada a ressarcir
o servidor em virtude de prejuizo excepcional, incorrido ou

iminente, no exercicio da sua atividade funcional, tanto que está

“isenta de qualquer tributação" (art. 26, caput).

Precisamente pelas razões conducentes ao reconhecimento da
constitucionalidade do cerne do Decreto estadual fustigado, que

submissão às atividadesreconhecem como passível de

constitucionalmente ordinárias da polícia militar aquelas descritas

no diploma, não se pode admitir comosimples execução administrativa
de norma legal pré-ordenada situaçao manifestamente discrepante com
seu conteúdo.

Ante o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido,

para declarar a inconstitucionalidade do artigo T' do Decreto n
1.557/2003 do Governador do Estado do Paraná.

STF 102002
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a sauna¡ anus-ru chan¡ meu - Senhora Presidente,

no caso específico, tenho dúvidas.

Peço vênia ao Ministro Gilmar Mendes pela

circunstância de que, de toda sorte, estaríamos determinando o

exercício da função por pessoas que não integram a carreira. Não é

isso, Ministro Relatora?

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) - Na verdade,

nao é isso o que o Decreto afirma, mas diz o seguinte:

'Ara 1'. Nos municípios em que o Departamento de
Polícia Civil não contar com servidor de carreira para o
desempenho das funções de Delegado de Polícia de
carreira, o atendimento nas delegacias de Polícia será
realizado por Subtenence ou sargento da Polícia Militar. '

A SIIIIORA uma:: cima¡ núcn - Então. era o

exercicio da função sem ocupação de cargoy¡

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) - Sem ocupação

de cargo. Essa é a questao.

ITF 101%
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verdade, um desvio de funcao, embora determinado por uma

circunstância especifica. Por isso que. nesta parte. Vossa

Excelência não aceita a declaração de inconstitucionalidadegp

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) - É isso.

Depois, o artigo 5° diz o seguinte:

'Art. 5'. Os Policiais Militares designados na forma
deste Decreto elaborarão Termo Circunstanciado,
encaminhando os respectivos documentos à Delegacia de
Polícia da sede da Comarca.'

\

Asnmomnuns-xau¡chuta¡Lúcn-Teríamos,aqui,na
ã

A SIIIBORA nus-rn cima¡ Lúcn - A questao que me

parece complicada é a transferência das funções para pessoas que não

integram o cargo e que têm funções muito específicas.

Vossa Excelência. então, está, apesar disso,

colmatandopara nãopermitir quenãohaja esvaziamentodas funçõesd¡

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) ' Ala verdade,

nao sei qual é a situaçao - se fosse o caso de nós, eventualmente,

baixarmos em diligência para sabermos qual a realidade institucional

do Estado do Paraná -, mas em alguns outros Estados, eu saberia, até

. por ciênciaprópria, quenaohá policiais civis emnúmerorazoável
para atender a demanda em todos os municípios. O que o Decreto faz

aqui é meramente - como eu disse -, baseado na idéia de um

pensamento possibilista e de um pensamento de necessidade, tentar

ITF 102.002 2
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dar regra a uma situaçao de necessidade. É tao-somente isso. O

policial não se torna delegado, não exerce as funções de delegado:

ele apenas lavra um termo circunstanciado e manda para o delegado da

Comarca.

O IXCILIIITÍBSIÉ BÉOR IINIBTRD IIHIZIS DIREITO:

Ministro Gillo: london, sabe qual é a minha

preocupação que gostaria de manifestar? É que esse tipo de

dispositivo acabe se tornando permanente, ainda mais considerando o

estado de origem. Na realidade, quando ele determina a ocupação,

mesmo que transitória, que não está na lei - não havendo, na

localidade, delegado -, não é nem transitório nem de caráter

excepcional, pois não tem delegado. Por que não se faz o concurso?

Não se faz o concurso porque a autoridade executiva não quer. Entao,

a meu sentir, o risco que corremos - pelo menos na minha avaliação -

, se deixarmos passar esse tipo de alteração por via legal, é

transformar realmente essa situaçao em permanente, fato impossível

do ponto de vista legal.

A SENIOR¡ IIIIBTRA CÁRIII¡ LÚCIA - Ministro Menezes

. Direito, tenhomedode queo desviode funçao,algo inaceitável no
sistema administrativo, esteja sendo 1egitimado.ó¡

ITF 102.001 3
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O SÉOR MINISTRO RICARDO LIWAIIDGÍBRI - Permita-me

acrescentar às ponderações do Ministro Direito que o artigo 1° diz

que estes servidores - subtenentes ou sargentos da Policia Militar -

irao desempenhar funções de Delegado de Policia. vao praticar atos

típicos, próprios do Delegado de Policia. E isso, data venia, se me

afigura claramente inconstitucional.

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) - Não diz isso.

O atendimento nas delegacias, na verdade, será realizado por

Subtenente ou Sargento.

O artigo 5° diz mais:

'Os Policiais Militares designados na forma deste
Decreto elaborarão Termo Circunstanciado, encaminhando os
respectivos documentos à Delegacia de Polícia da sede da
Comarca.”

Portanto, é o delegado da sede da Comarca que

supervisiona - estou falando em tese.

O BÉOR IIUIBTRO RICARDO LEWANDOWSKI - Eminente

Ministro, desculpe, a menos que eu esteja com o texto errado.

Aqui, o artigo 1° diz o seguinte:

'Nbs municípios em que o Departamento de Policia
Civil não contar com servidor de carreira para o
desempenho das funções de Delegado de Policia de
carreira, o atendimento nas delegacias de Eblicia será
realizado por Subtenente ou Sargento da Policia Mi1itar.'

o r r 102.00¡ 4
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Parece-me que ai se sugere que os Subtenentes e os

Sargentos desempenharaoas funções de delegado.

O SR. MINISTROGILMARMENDES(RELATOR)- Não. não diz

isso, tanto que estou lendo o artigo 5°:

'Os Policiais Militares designados na forma deste
Decreto elaborarao TermoCircunstanciado, encaminhandoos
respectivosdocumentosà Delegaciade Policia da sededa
Comarca.'

O SINIORIINISTRO RICARDOLIIÀHDOWSKI- Dentre outros

atos. pode-se entender, data venia.

O SR. MINISTROGILMARMENDES(RELATOR)- E Oparágrafo

único diz:

'Os atos realizados pelos Policiais Militares no
desempenhodas atividades de atendimentonas delegacias
ficarão sujeitos à fiscalização e controle do Delegadode
Polícia na sede da Comarca.'

É isso que está dito no Decreto. O que parece - e não

sei qual é a situaçãoefetiva do Estadodo Paraná,mas, certamente.
na rica terra daMinistra CármenLúcia, comoitocentosmunicípios.

nus-ru CÂRIIII Lúcn -A szsnonn oitocentos e

cinqüenta e trêstp

an anus: 5
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O SR. MINISTROGILMARMENDES(RELATOR)- Portanto, nós

teriamos a necessidadede, pelo menos,oitocentos e cinqüenta e três

delegados. Claro que mais por conta da dimensãode vários

municípios.

O BBBO¡ IIIIBTRO CEZARPELUSO- O problema grave é

que, antesda lavratura do termocircunstanciado,o policial militar
tem de fazer um juizo juridico de avaliacao dos fatos que lhe são

expostos.É isso o maisimportantedo caso, nãoa atividade material
de lavratura. É que, quanto a esse tal de termo círcunstanciado a

que se refere o artigo 5°, das duasuma: ou não é atividade de

policia judiciária, ou é atividade de policia judiciária. se não é
atividade de polícia judiciária, é aquilo que qualquer PM, em

qualquerlugar do Pais, faz. Háumaocorrência, é chamado,vai lá,
toma nota e leva o caso para a delegacia. Ora, para isso não precisa

lei. Isso faz parte das competências de sargento e de qualquer praça

da Policia Militar.

O SENIOR 1111118130 CELSO DE HELLO: Mas o que se mostra

grave, ai, são as conseqüências jurídicas que decorrem, exatamente,

da elaboração do termo circunstanciado de ocorrência.

O SENIOR IIIIBTRO CESAR PELUSO - É exatamente dessa

avaliacao juridica. Isso que é o grave.

an «um 5

&Xê
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O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) - A questão que

se coloca aqui, evidentemente, seria muito fácil assumir a postura

de declarar a inconstitucionalidade do Decreto. É extremamente

fácil, basta dizer que isso nao atendeao disposto no artigo 144. É

facilimo. Agora, o que não se pode ignorar - e eu não sei qual é a

situação exata do Paraná - é que como fica, e tanto que o Decreto

foi redigido de forma cuidadosa, quem é responsável por uma

delegacia que não tem delegado?

O 8311011 IINIBTRO CISÀR PÉDSO - Normalmente é O

escrivão. Ou essa delegacia está fechada, ou há outros funcionários.

O SENHORMINISTRO MARCOAURÉLIO - Nada impede que, nao

existindo tuna delegacia policial, haja um posto da Policia Militar.

a sumos¡ MINISTRA dunas LÚCIA - Eu, estava dizendo.

senhora Presidente, realmente, pedindo vênia ao Ministro Gilmar

Mendes e apesar de reconhecer todas as dificuldades - posso falar de

cátedra -. de conhecer comarcas em municípios nos quais não há

delegado, penso que a solucao de tirar de outro quadro que tem

funções espec i f icas , traçadas na Const i tuicao , gera essa

conseqüência, a que o Ministro Menezes Direito acaba de referir, ou

seja, acomodam-se as coisas de tal forma que se permite que nuncay

IYF 102.002 7
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venha a ter mesmo, porque já há alguém que desempenha essas funções,

em agravo à Constituição.

Razão pela qual eu vou pedir vênia, senhora

Presidente, ao senhor Ministro Relator, preocupadíssima com o caso,

eu que já fui vitima de uma situaçao exatamente como essa, porque

não havia delegado na cidade, mas, realmente, não posso segui-lo

neste caso.

Don pela procodôncia da ação. Na outra parte, não

tenho dúvida a1guma1*'

obs.: Texto sem revisao do Exmo. Sr. Ministro Gilmar

Mendes (S 4' do artigo 96 do RISTF).

on 102m2 8
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TRIBUNAL PLENO2010912007

AÇÃO DIRETA QE INCONSTITUCIONALIDADE1614-9 PARANÁ

M919_

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO MENEZES DIREITO:

Senhora Presidente. só para fazer uma observação. Veja bem. a

disciplina do artigo 144, § 4°_ é expressa. da atribuição de policia judiciária a polícia

civil. Nós estamos no Estado do Paraná, essa disciplina tem mais de vinte anos, nasce

com a Constituição de 1988. e não há razão alguma para que não tenha sido aberto

concurso público para o cargo de delegado. Quer dizer_ se não há delegado. não se

pode indicar o substituto que não tenha a mesma qualidade. porque, nesses casos em

que não há. o escrivão de policia responde.

Como disse o Ministro Celso do Mello. pelo menos também na minha

compreensão. há conseqüências jurídicas severlssimas pelo preenchimento de um

termo de ocorrência por uma pessoa que não tenha nenhuma formação para isso.

Quem já militou na advocacia criminal. nas delegacias de polícia, sabe muito bem o

que ocorre com o termo de ocorrência mal formulado. mal redigido. mal identificado.

mal tipificada a circunstância que causou o termo de ocorrência.

A meu sentir. o Decreto, como está posto. viola claramente o § 4° do

artigo 144 da Constituição Federal. porque nós estamos autorizando que. por via

regulamentar. se institua um substituto para exercer a funçao de policia judiciária.

mesmo que se transfira a responsabilidade final pelo o delegado da Comarca mais

próxima. Isso, pelo contrário, é uma abertura. a meu ver. de exceção gravissima na

própria disciplina constitucional.

OSenhoraPresidente,votonosentidodaproced

@É
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TRIBUNAL PLENO20/09/2007

É DIRITÀ DI IDÉONSTITUCIOHÀLIDÀDI 3.614-9 PARANÁ

X929

O sr. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI - Senhora Presidente,

também eu voto pela procedência total da ação, embora seja

louvável a intenção do Decreto no sentido de resolver, na prática.

a carência de delegados no Estado do Paraná. Parece-me que ele

está atribuindo a função de polícia judiciária aos policiais

militares de forma absolutamente vedada pelos artigos 144, §§ 4',

e 5° da Constituição.

Portanto, com a devida vênia do eminente Relator, eu

julgo totalmente procedente a acao direta de

\inconstitucionalidade. .

.X/ñ”

3*?
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TRIBUNAL PLENO20/09/2007

491g 018514 DE!ECQNSFIIQQIQEALIQAQQ3414-9PARANA'

VOTO

0 SENHOR MINISTRO CEZAR PELUSO - Senhora Presidente.

eu também vou pedir vénia ao eminente Relator, em primeiro lugar para dizer

que esta ação não escapa a um dilema: este Decreto ou trata de funções e

competências de polícia judiciária, ou não trata. Se não trata de funções e

competencia de polícia judiciária, é inútil. Não necessitaria de haver decreto

algum, porque o pressuposto é que se tratasse de função e competência

especifica da polícia militar. e, para isso, não precisa decreto especial para dize-

io. Se o Decreto se preocupou em disciplinar essa matéria. é porque parte da

premissa de que. em se tratando de função própria de polícia ludiciária. é preciso

que a matéria seja regulamentada.

Ora, este Decreto tem dois discursos: o latente e o patente. O

patente é o de que os sargentos não vão fazer nada. só lavrar termo

circunstanciado. O latente é de que eles, na verdade. ficam investidos de

poderes próprios de polícia judiciária e daí decorre uma série de conseqüências.

entre as quais abusos que, com base nesse Decreto. podem ser eventualmente

praticados por sargentos da Polícia Militar. Tanto assim que o Decreto se

preocupaem habilitaros sargentos.Há previsãode curso. É comose fosseum

curso breve. reduzindo a Faculdade de Direito a um curso breve. Está aqui:

V”
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"An. 4°. Os PoliciaisMilitaresdesignadosna formadesteDecrcrn
serãosubmetidosa cursoqueoshabíliteaodesempenhodasatividades
quecxcrccrão,ascrpromovidopeloDepartamentodePolícia(Íivil."

|sto é. a Po|íciaCivil é que vai ensinaros sargentosa

desempenharfunçõesprópriasda Po|íciaCivil.

O pressupostoé esse.Nãosetrata.purae simplesmente,de

reconhecerapráticadeatosprópriosdacompetenciadaPoliciaMilitar.

Em segundolugar.o dispostono artigo5° não podeser

compreendidocomomeraformalizaçãodo atendimentode ocorrênciasda

responsabilidadenãoapenasdesargento.masdequalquerpraçaqueatendaa
ocorrências.É fazerporescritoumrelatodo queaconteceue remeterparao

delegadodepolícia.Isso.sim,éoqueelespodemedevemfazer.

Agora.se há todaumapreocupaçãoem regulamentaresse

termocircunstanciadoé porque,ocupandoo lugarfísico,poiso artigo1° se

refereaolugarfísico,etambémolugarjurídicodedelegadodepolícia.istoé,do

tituiarconstitucionalda competenciade políciajudiciária,é queeles irão

procedera essejuízojurídicogravedeumtermocircunstanciado.Porisso,o
artigo1° dispõequeserãoatendidosnadelegacia.Poderiaterprevistoque.
ondenãohouvessedelegacia.asocorrênciaspoliciaispoderiamseratendidas

nopostodaPoliciaMilitar.Não.masestatuiquesejamatendidosnadelegacia.

Nãoéporumameraquestãodelugarfísico.masporqueadelegaciaéolugar

simbólicodoexerciciodacompetênciade políciajudiciária.
V"?

2
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Na verdade.eles estãosendo.pelo Decreto,travestidosem

agentesquetemcompetênciaparaoexercíciodepolíciajudiciária.
À luzdaConstituição- o eminenteRelatortambémreconhece-

nãohádúvidanenhuma,é simplesreconhecer-lhea incompatibilidadecomo

alcance do Decreto entendidocomodiscursoiatente.

Demodoque,também,peçovéniaaoeminenteRelator.e julgo

totalmenteprocedenteaação.?H
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20/09/2007 TRIBUNAL ?LINO

É DIRITÀ DI IXONBTITUCIONLLIDÀDI3.614-9 PARANÁ

o SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO - Presidente, tivemos

um bloqueio triplo, considerado o voto do relator e a bancada que

está à esquerda de Vossa Excelência, isso quando vossa Excelência

indagou se havia divergência.

Não resta a menor dúvida de que tivemos uma disciplina

mediante decreto a versar sobre o exercicio das atribuições de

delegado de polícia, que a Constituição quer na chefia das policias,

na direçao das Policias Civis, como implementada por delegado de

policia de carreira, considerada integrante da Policia Militar. E

diria que, na prática, a convivência já não é muito harmoniosa. O

que se dirá caso admitida a mesclagem prevista nesse decreto?

Tem-se, no artigo 144 da Constituição Federal, balizas

rígidas e existentes há bastante tempo sobre as atribuições das

Policias Civis e Militares. No caso da Policia Militar, está

previsto que cabe a ela a polícia ostensiva e a preservação da

ordem. mas não a direção de uma delegacia de policia.

cogita-se aqui - por isso nao podemos nem imaginar a

inconstitucionalidade progressiva, com a passagem do tempo - de uma

das principais unidades da Federação. em termos de avanco

administrativo, considerada a estruturação.

Peçovêniaaorelatorparamefiliaràdive!;ê\fia.
julgando totalmente procedente o pedido, mesmoporque o decreto é

\

5" 102007
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comandado pelo artigo 1°, no qual anunciada a disciplina da

atividade a ser desenvolvida, fazendo o policial militar as vezes do

policial civil, de delegado de carreira.

Oiii#

Num. 19658667 - Pág. 68Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 01/03/2019 14:27:26
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19030814053900000000019127589
Número do documento: 19030814053900000000019127589



remo(IZ-(Íuwa/(Vzaára/ 256

20/09/3007 TRIIUIRL PLIIO

A552 DIRETAUI IICOIBTITUCIOUILIDADI3.614-9 PARANÁ
TRIBUNAL PLENO

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.514

CONFIRMAÇÃO DE VOTO

O SR. MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR) - Senhora

Presidente, só gostaria de destacar, tal como já o fiz quando do meu

voto, que, mais uma vez, diferentemente do que foi considerado em

algumas das manifestações, que o decreto não conferiu as funções de

delegado de policia as esses agentes policiais. Isso é evidente. Nas

próprias razões do Estado do Paraná - sao velhas, já estao muito

provavelmente desatualizadas -, diz que diante de concurso público

realizado sem que houvesse candidatos suficientes para ocupar as

vagas lançou-se mão desse estratagema, necessidade de que houvesse

essa disciplina, e o próprio Conselho da Policia Civil, Conselho

Superior, recomendou a abertura de novo concurso público.

Entao, a rigor, não na essa subtração da atividade de

delegado de polícia ou a usurpação, a meu ver. Por outro lado, a

própria expressao 'termo circunstanciado' remete, como agora

destacado pelo Ministro Celso de Mello, à Lei n' 9.099. que. na

verdade, nao é função primacial da autoridade policial civil. A

doutrina registra que essa é uma funçao que pode ser exercida por

qualquer autoridade policial.

8 T F 102.002
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Reitero a posicao por mim iniciada. Penso que.

ortodoxamente,o temanãopoderiaser tratado.Oidealé quehaja
delegadosemtodososmunicípios.Todavia.o quetemos.aqui,é uma
regradenecessidade.Tao-somenteissoe foi essaa minhaleituraem
relacaoa essetema.ImaginoqueBrasil afora, noscincomil
municípios,haja umalacunaenormenas delegacias,talvez nem
escrivãonemdelegados.Ficoa imaginarquempoderáeventualmente
exercer essas funções.

Recentementejulgamos,na Turma,umcasopassadono

Pará,na capitalBelém,emquese falavade um'funcionário'
especialda delegacia,porquese dizia ser alguémqueprestava
servicoà policiasemtemfuncaonenhuma;chamavamdealma.É um
agentepolicialespecialporquenãotemfunções.Issonacapitaldo
Estado do Pará.

Portanto, estamos, realmente, em searas bastante

peculiares.Por isso entendoque, baseadonessepensamento
possibilistae derealidade,odecreto,tendoemvistaessecaráter
excepcionale temporário,é constitucional.

Reitero meu voto.

. iñitittt

obs.: Textosemrevisao (S 4' do artigo 96do RISTF)
2

S T F 101W¡
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20/09/2007 TRIBUNALPLENO
N -9 NÁ

VOTO

ASra.MinistraEllenGracie(Presidente)- Peçovênia
aoeminenteRelatorparaseguirnalinhadamaioriaejulgarprocedentea
açãodireitadeinconstitucionalidade.

Creioqueasduaspolicias,civile militar,têm
atribuições,funçõesmuitoespecíficasepróprias,perfeitamentedelimitadas
equenãosepodemconfundir.

exigiam*
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EXTRATO DE AIA

Açxo nznntA nx :ncossrIrucIoIAL¡nAnn 3.614-9
PROCBD.: PARANÁ
nnnaron oazaxuxnxo 3 xxx. oxLuAn IIIDIB
RELATORAPARA o ACÓRDÃO MIN. CÁRMENLÚCIA
RBQTB.(S): CONSELHOFEDERAL DA ORDEMnos AnvocAnos no
BRASIL

ADV.(A/S): MARCELO MELLO MARTINS
nEQno.(A/s›: GOVERNADORno ESTADOno PARANÁ
INTDO.(A/S): ASSOCIAÇÃOnos DELEGADOSDE POLÍCIA DO ESTADO
no

PARANÁ - ADBPOL
ADv.(A/s): NLADIMIR sàncxo RRALB

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou
procedentea ação direta, vencido parcialmente o Ministro
Relator, que a julgava procedente em parte. Votou a
Presidente, Ministra Bllen Gracie. Lavrará o acórdão a
Senhora Ministra Carmen Lúcia. Ausentes, justificadamente,
os Senhores Ministros Carlos Britto, Joaquim Barbosa e Bros
Grau. Falou pelo amicus curiae o Dr. Wladimir Sérgio Reale.
Plenário, 20.09.2007.

Presidência da senhora Ministra Ellen Gracie.
Presentes ã sessão os Senhores Ministros Celso de Mello,
Marco Aurélio, Gilmar Mendes, Cezar Peluso, Ricardo
Lewandowski, Carmen Lúcia e Menezes Direito.

vice-Procurador-Geral da República, Dr.
Roberto Monteiro Gurgel Santos.

Lui Tomimatsu

** secretário
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça

Sistema de Custas Online

Guia de Custas Prévias

N° Guia: 2002014606837 Data Vencimento: 05/09/2014 Data Emissão: 07/08/201

Comarca: Joao Pessoa

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO - CIVEL - 7

Promovente: ADEPDEL - ASSOCIAÇÃODE DEFESA DASPRERROGATIVAS DOS-DELEGADOSDE POLICIA

Promovido: ESTADODAPARAIBA l .

Valor da Causa: R$ 200,00 Custas: R$ 76,64 _ _ Taxa: R$ 38,32

Citação/ R$38,32 °°“°ã°^°ã°R°°¡3°"°° R$0,00 TarifaBancária: R$1,35

Total da Guia: R$ 154,63

lntimações l Citações

Tipo Localidade de Destino Quantidade Valor

Citação CENTRO 1 R$ 38,32

Certificoque os dados referentesa comarca, ciasse, partes, valor da causa e diligênciasconstantesna guia de
custas online conferem com os dados constantes na petição inicial, conforme as leis 5.672/92 e 6.688/98.

Servidor

APRESENTAÇÃOOBR|GATÓR|AQUANDODOPROTOCOLAMENTODAAÇÃO.
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Poder Judiciário do Estado da Paraíba Via Parte DatadeEmissã°
GuiadeRecolhimentodeCustaseTaxas 07/08/2014
Lein°5.672/92,Lein°6.682/98eLein°6.688/98 D” deV°"°"“°'“°

05/09/2014

Comarca N° do Processo N” da Guia Coma FEPJA

Joao Pessoa 2002014506837 1618-7/228039-6

HÍSÍÓFÍCO Custas Judiciais (R$)

TipodeGuia:(saiadeCustasPrévias 76,64
Classe Processual: PROCEDIMENTO ORDINARIO - CIVEL - 7 Taxa Jud¡c¡á¡r¡a (R$)

Promovente:ADEPDEL-ASSOOIAÇÃODEDEFESADASPRERROGATIVASDOSDELEGADOSDEPOLICIA 3832
Promovido: ESTADODAPARAIBA '
Observação:Adistribuiçãodoprocessoserárealizadaapósaconfirmaçãodopagamentodaguia. '"t¡maçã°/C"a9ã°9°'Cana(R$)

0,00

Intimação/Citação por Pode (R$)

0,00

Intimação/Citação por Mandado

38,32

' TarifaBancária(R$) u_
1,35

Instruções ValorTotal(R$)
PagarnasagênciasdoBancodoBrasilouCorrespondentesBancários. 154,63
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PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

COMARCA DE JOAO PESSOA - CENTRAL DE DISTRIBUICAO

Tipo de distribuição: SORTEIO - 18/08/2014 15 horas 04 minutos m

-Processo: 0055150-95.2014.815.2001

Classe: PROCEDIMENTO ORDINARIO

LIMINAR

Valor da causa : 200,00

Serie : 04

Autor : ADEPDEL ASSOCIACAO DE DEFESA D

Reu : ESTADO DA PARAIBA

Vara : 5A. VARA FAZENDA PUBLICA

Juiz : MARIA DE FATIMA LUCIA RAMALHO

”romotor: ADERBALDO SOARES DE OLIVEIRA
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CERTIDÃO

Certifico que recebi os presentes autos

do Cartório Distribuidor. O referido é verdade. Dou fé.

João Pessoa, / / 2014

Analista J udiciário/Técnica Judiciária

CONCLUSÃO

Faço estes autos conclusos ao MM Juiz da 5" Vara da

Fazenda Pública; Dou fé.

João Pessoa, / / 2014

Analista Judiciário/Técnica Judiciária

3%
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Vistos, etc.

Apesar de nominada de ação ordinária, diante da causa de pedir e da
atuação da associaçãocomo substituta processual, a presente demanda possui
nítida naturezade açãocoletiva (açãocivil pública), em defesade direitos coletivos
stricto sensu(classeprofissional), nosmoldesdo art. 19, lV, da Lei 7.347/85.

Esse ponto de vista é amplamente aceito na jurisprudência, a exemplo:

"Tratando-se de direito coletivo de uma classe de pessoas,a ação civil pública é a via
processual adequada à defesa desses interesses. 2. 0 Ministério Público Federal tem

legitimidade para defender, por meio de Ação Civil Pública, direito social de uma
categoria especifica de pessoas, na forma da LC 75/1993 (art. 69, Vll, d) e da Lei
8.078/1990 (art. 81, parágrafo único). (Apelação/Reexame Necessário n9 0020105-
36.2005.4.03.6100/SP,9gTurma do TRF da 33 Região, Rel. Marisa Santos.j. 14.11.2011,
unânime, DE 24.11.2011).

Deste modo, adoto as seguintes providências:

a] Receboa demandacomoaçãocivil pública;

b) lntime-se;

c) Altere-se a classe no sistema e na capa dos autos;

d) Nos termos do art. 29 da Lei ng 8.437/92, notifique-se a Procuradoria
do Estado para, em 72 horas, se manifestar sobre o pleito de tutela
antecipada.

Após a resposta, autos conclusos para análise da tutela antecipada
requerida.

08 014

ES LACERDA

uxiliar
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CERHDÃO

Certifico haver expedido a Nota de

Foro n.° 228/2014, contendo o despacho/sentença

de fls. para a publicação no Diário da Justiça.

João Pessoa, O3 de setembro de 2014.

»a

Técríica udiçiária
\

CERHDÃO

Certifico que a Nota de Foro n.°

228/2014, contendo o despacho/sentença de fls. foi

publicada no Diário da Justiça em 05 de setembro

de 2014.

João Pessoa, cj de setembro de 2014

Técnicagwàcra'' 'ria

q)
í.-
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ClENTE

..u

,AMM PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

âêâãgCOMARCADEJOAOPESSOA;àu*›*w ” MANDADO 001 - MAND CITACAO PENHORA E AVALIACAO

PROCESSO: 0055150-95.20l4.8l5.2001 5A. VARA FAZENDA PUBLICA

Classe : ACAO CIVIL DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AUTOR : ADEPDEL ASSOCIACAO DE DEFESA DAS PRERROGATI

Enderecoz R MARECHAL ESPERIDIAO ROSA 185 SL 304

Bairro ; EXPEDICIONARIO Cidade: JOAO PESSOA CEP:

REU : ESTADODA EARAIEA
Endereco: AV JOAO MACHADO 394

Bairro : CENTRO Cidade: JOAO PESSOA CEP:

O MM JUIZ DE DIREITO DA VARA SUPRA MANDA, AO OFICIAL DE JUSTICA

ABAIXO NOMINADO QUE, EM CUMPRIMENTO A ESTE,CITE A PARTE DEVEDORA

NOME E ENDERECO ACIMA,PARA QUE PAGUE A DIVIDA,NO PRAZO DE 3(TRES

DIAS,SOB PENA DE PENHORA DE BENS(ART.652 E PARAG. PRIMEIRO CPC).

NO CASO DE PAGAMENTO INTEGRAL,NO PRAZO FIXADO, OS HONORARIOS AD-

VOCATICIOS SERAO REDUZIDOS A METADE(ART.652-A PARAG. UNICO CPC).

O PRAZO PARA EMBARGAR A EXECUCAO SERA DE 15 (QUINZE) DIAS, A PAR

TIR DA JUNTADA AOS AUTOS DO RESPECTIVO MANDADO CITATORIO. NO PRA

ZO PARA EMBARGOS,RECONHECENDO O CREDITO E COMPROVANDO O DEPOSITO

DE 30%, INCLUSIVE CUSTAS E HONORARIOS ADVOCATICIOS, PODERAO EXE

CUTADO REQUERER SEJA ADMITIDO A PAGAR O RESTANTE EM ATE 6 PARCE-

CELAS MENSAIS, ACRESCIDAS DE CORRECAO MONETARIA E JUROS DE 1% AO

MES(ART475~A CPC).FEITA A PENHORA PROCEDA SUA IMEDIATA AVALIACAO

COMPLEMENTO/DESPACHO JUDICIAL

NOTIFICARFo ESTADODAP§3A;§§##AERÁVESDE SUAPROCURADORIA.SE-9
GUEeEM'ANE_»v:.- #S DA INICIAL E DESPACHO..

NOS TERMOS DO ART. 2° DA LEI N° 8.437/92, NOTIFIQUE-SE A PROCURA

DORIA DO ESTADO PARA, EM 72 HORAS, SE MANIFESTAR SOBRE O PLEITO

DE TUTELA ANTECIPADA. SEGUE COPIA DA INICIAL E DESPACHO.

PRAZO PARA DEFESA ___ DIAS

LOCAL: FORUM DES. MARIO MOACIR PORTO

AVENIDA JOAO MACHADO S/N - JAGUARIBE CEP:580l3522

JOAO PESSOA, O7 DE NOVEMBRO DE 2014.

mw» ?JL
ANIA BAPTISTA PEREIRA DE AMORIM

CHEFE DA CENTRAL DE MANDADOS, POR ORDEM DO MM. JUIZ

OFICIAL: 9134-8 O50 O7/11/2014

O oficial acima deverá se identificar com sua carteira funcional

Recomendação: AO COMPARECER EM JUIZO, ESTEJA TRAJANDO VESTIMENTA

ADEQUADA AO AMBIENTE FORENSE. <D1A>

CIENTE:

MANDADO SEM GUIA DE DILIGENCIA INFORMADA.

5 9520
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CERTIDÃO

CERTIFICO que,em cumprimentoaomudado retro, dirigi-me
ao endereçoconstantee, sendolá, apósü formalidadeslegais,NOTIFIQUEZIo Estado
daParaiba, atravésdo Procurador Gexal_Ãcguntodetodo teor da ação, enmegmdo-Hxea
cotttrafé, conforme ciência no anverso.

O Referido é KÍerdade. Dou F é.

João Pessoa,19 detxovembrode 2014

AN F. De Queiroz
nstiça
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TJPB PODERJUDICIARIODOESTADODAPARAIBA PAG:001\\\
NJBOIR37 SISTEMADECONTROLEDEPROCESSOS ' 26/11/201g<3

PROTOCOLO DE AUTOS CARGA PARA FAZENDA ESTADUAL 013339PB FELIPE DE BRITO LIRA SOUTO

CARTORIO: 5A. VARA FAZENDA PUBLICA DATA DE REFERENCIA: 26/11/2014

Processo Classe Carga

0055150-95.2014.815.2001 ACAO CIVIL DE IMPROB 26/11/20

TOTAL DE PROCESSOS COM CARGA: 001
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJU|_ZDEDIREITODA5°VARADA
FAZENDA PUBLICA DA COMARCA DE JOAO PESSOA/PB

Processo n.° 0055150-95.2014.815.2001

<SZJ3x.)

O ESTADO DA PARAÍBA, pessoa juridica de direito público
interno, por meio de sua Procuradoria Judicial, ora representada pelo
Procurador ao final assinado, com endereço na Avenida João Machado,

número 394, Centro, local onde recebe intimações, vem, respeitosamente,

peranteVossaExcelência,oferecera presenteresposta,soba formade

MANIFESTAÇÃO AO PEDIDO DE LIMINAR

à AÇÃODECLARATÓRIACIC OBRIGAÇÃODE FAZER
COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA, tombada sob o número acima

referenciado,promovidapela ADEPDELASSOCIAÇÃODE DEFESADAS
PRERROGATIVAS DOS DELEGADOS, já qualificados nos autos, o que faz
com esteio nos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos:

| - DO RESUMO DA LIDE

Trata-se de ação ordinária com pedido de tutela LIMINAR, em que a
autora alega ser inconstitucionalo ato do CorregedorGeral de Justiça do
Estado da Paraiba que expediu a Recomendação n° 05/2013 que legitima a
Policia Rodoviária FederaI(PRF) a lavrar Termos Circunstanciados de

Ocorrência(TCO's).

Afirma a representação da classe, que a lavratura de TCO's é um ato
exclusivo do/as delegados/as de polícia Civil, não podendo, assim, uma
Recomendação deste teor ser expedida.

Posto tal painel fático, este juízo determine liminarmente a suspensão

E??
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dosefeitosdareferidaRecomendação,bemcomoqueapartepromovidase
abstenha de por meio de qualquer ato, delegar a atividade de policia judiciária

a qualquer outra Polícia.

Ante a insubsistência dos argumentos expendidos na exordial, o Estado

da Paraíba vem apresentar manifestação, com fundamento nas razões de fato

e de direito a seguir aduzidas.

u - DA NÃO VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL À LAVRATURA DE TCO's PELA
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL

Afirma a autora, na petição inicial, ser atividade exclusiva
do/a delegado/a de polícia civil a lavratura de Termos Circunstanciais de
Ocorrência, pois assim regeria nossa Carta Magna. Entrementes, o espírito da
norma constitucional há que ser entendido à luz de certos critérios de
razoabilidade, para que não se a interprete de forma tão restritiva, seus artigos,
a ponto de uma burocratização que atrapalhe o Estado a garantir direitos, como
Segurança Pública, ao seu povo.

De fato a Carta de 1988 aponta como uma das
competências da Polícia Civil a lavratura de TCO's, e se omite quanto a essa
permissão para a Policia Rodoviária Federal, como ver-se ao ler seu artigo
144:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado,
direito e responsabilidade de todos, é exercida para a
preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes
órgãos:

(...)

ll - polícia rodoviária federal;

(...)

IV - polícias civis;

(...)

§ 2° A polícia rodoviária federal, órgão permanente,
organizado e mantido pela União e estruturado em
carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento
ostensivo das rodovias federais4Redagão dada pela
Emenda Constitucional n° 19, de 1998)

(...)
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§ 4° - às polícias civis, dirigidas por delegados de
polícia de carreira, incumbem, ressalvada a
competência da União, as funções de polícia judiciária
e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

Porém, em momento algum do texto constitucional se
afirma que a lavratura destes Termos são atos PRIVATIVOS da Polícia Civil,
então prefere-se entender que nossa carta não veda, de forma alguma, a
lavratura de TCO's por outros modelos de polícia, ficando a resposta ao
questionamento "se outras polícias poderiam lavrar TCO's" à responsabilidade
da legislação infraconstitucional, bem como da doutrina e da jurisprudência.

Seguindo este raciocínio a lei infraconstitucional que
responderia essa questão seria a Lei 9.099/95que fala:

Art. 69. A AUTORIDADE POLICIAL que tomar
conhecimento da ocorrência Iavrará termo

circunstanciado e o encaminhará imediatamente ao

Juizado, com o autor do fato e a vítima,
providenciando-se as requisições dos exames
periciais necessários.

Desta forma a doutrina vem explicar o que significa o termo

"autoridade policial" a qual o referido artigo trata, A questãonão é nova. Ada

Pellegrini Grinover, Antônio Magalhães Gomes Filho, Antônio Scarance

Fernandes e Luiz Flávio Gomes, já em 1997, lecíonavam:

Qualquer autoridade policial poderá ter conhecimento

do fato que poderia configurar, em tese, infração

penal. Não somente as polícias federal e civil, que têm

a função institucional de polícia judiciária da União e

dos Estados (art. 144, § 1°, in. IV, e § 4°), mas também

a polícia militar. O legislador não quis - nem poderia -

privar as polícias federal e civil das funções de polícia

judiciária e de apuração das infrações penais. Mas

essa atribuição - que só é privativa para a polícia

federal, como se vê pelo confronto entre o inc. IV do §

1° do art. 144 e seu § 4° - não impede que qualquer

outra autoridade policial, ao ter conhecimento do fato,

tome as providências indicadas no dispositivo, até

porque o inquérito policial é expressamente

dispensado nesses casos (v. comentário ao § 1° do

art. 77). (...) Exatamente neste sentido, a Comissão
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Nacional da Escola Superior da Magistratura,

encarregada de formular as primeiras conclusões

sobre a interpretação da lei (v. n. 13 das

considerações introdutórias à Seção), apresentou a

seguinte: Nona conclusão: 'A expressão autoridade

policial referida no art. 69 compreende todas as

autoridades reconhecidas por lei, podendo a

Secretaria do Juizado proceder à lavratura do termo

de ocorrência e tomar as providências devidas no

referido artigo." (GRINOVER, Ada P. et. all. Juizados

Especiais Criminais: comentários à Lei 9.099, de

26.09.1995, 3° ed., RT, 1997).

O TCO foi criado pela Le¡ 9.099/1995para simplificar a

burocracia policialeacelerar aapuração dessasinfrações de menor
complexidade, que são julgadas pelos Juizados Especiais Criminais
(JECRIM).

Ademais, os procedimentos dos Juizados Especiais são

marcadospelosprincípios da celeridade, da informalidade e economia

processual(art. 62 da Lei 9.099/95),que recomendama simplificaçãodas
formas e aceleração dos ritos, desde a fase preliminar.

u¡ - NO MÉRITO- DA EXPCIONALIDADEque É A DINÂMlCADE
TRABALHO DA PRF.

Em sua fundamentaçãoa parte usa de jurisprudênciaonde
o STF debate sobre Polícia Militar poder ou não lavrar TCO's, quando do
julgamentodo RE 702.617/AM,ondese definiuque "atribuiçãode polícia
judiciáriacompete à Polícia Civil(...)"

Porém, entende-se que a realidade da Polícia Militar que
estava em julgamento é radicalmentediferente da realidade da Polícia
RodoviáriaFederal, poisenquantoa primeiraestá na área urbana,a segunda
se encontraespalhada nas estradas de todo o país.

Imagineque o fato tenha ocorridoem trecho de rodovia
federal, situadoa 50 km da cidade mais próxima. Se somente a Policia Civil ou
a PolíciaFederalpudessemlavrar o TCO, o cidadãoem questãoteria de ser
conduzidoatéa delegaciadessacidade,paraai preparar-seo termo,comtoda
a perdadetempoe recursosqueestaconduçãocompulsóriareclamaria.

A permissãoparaquea PRF IavreTCO's garanteinclusive
um menortempoao processo,e assimum menor tempo de detenção do
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cidadão, o que garantirianão apenaso princípioda celeridadedos Juizados
EspeciaisCriminaisonde é usadoo TCO, mas tambémos principiosmais
importantesdo nossoordenamentojuridicoque são a liberdadee a dignidade
da pessoa humana.

TÍTULO I
nos PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

(---)

ll- a cidadania;

III- a dignidade da gessoa humana;

(...)

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

(...)

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas
relações internacionais pelos seguintes principios:

(...)

II- prevalência dos gireítos humanos;

Principios tão grandes estes, que não podem ser mitigados
frentea um meroprincipiode funçõesadministrativasdo poderde polícia,ou
pior, por um mero egoísmo de classe.

Destarte, por diferentementeda PM, proibir a PRF de lavrar
TCO's, dada a realidadede atuaçãodessa policia, ferir princípiose direitos
humanosfundamentaisdo cidadãoqueestiverem conflitocoma lei e for pego
por um agente da PRF é que não se pode admitir analogia entre as
jurisprudência que temos sobre a PM e o caso da PRF.

Iv - DA JURISPRUDÊNCIA

Conforme demonstram os documentos anexos, a
jurisprudênciasobre o tema tem se orientadono sentido de permitira lavratura
deTCOspordiversasautoridadespoliciais,e nãoapenasdelegados.

Aliás, em recente julgado datado do início desse mês
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(julgado ainda não lavrado), o Conselho Nacionaldo MinistérioPúblico decidiu
por essa possibilidade,tendo assim divulgadoem seu site (01/Setembro/2014):

4 /Í

CNMPDECIDEOUEPRFPODELAVRARTERMOS
IRCUNSTANIADOSDEOCRRÊNCIA Ja

Publicado em 01 Setembro

2014

'x ll( ' ' Ã ' Eà;
0 Ministério Público pode firmar convêniose termos de cooperação com a Policia

Rodoviária Federal que permitam que esta lavre termos circunstanciados de

ocorrência (TCO's) defatos de menor potencial ofensivo. Essefoi o entendimentodo

Plenário do Conselho Nacional do Ministério (CNMP), ao julgar improcedente, por

unanimidade, pedido de providências instaurado pela Associação Nacional dos

Delegados de Policia Federal (ADPF). O julgamento do Conselho ocorreu nesta

segunda-feira, 19 de setembro, durante a 179 SessãoOrdinária do CNMP.

Os conselheiros seguiram o voto do relator, conselheiro Luiz Moreira. 0
processo estava com vistaspara os conselheirosFábio George Nóbrega da
Cruz e Antônio Duarte. Em seu voto, lido durante a sessão, o conselheiro

Fábio George destacouque o quese discutiufoi a realizaçao de umasimples
atividade administrativa de reduzir a termo os fatos delituosos de menor
potencial ofensivo de que se toma conhecimento para posterior
encaminhamento ao Ministério Público.

As infrações de menor potencial ofensivo englobam os crimes cuja pena
máxima não seja superior a dois anos e todas as contravençõespenais
(artigo 61 da Lei n” 9.099/1995).Nessescasos, não se impõe a regra da
prisão emflagrante nemda instauraçãode inquéritopolicial, bastaque, uma
vez compromissado o autor do fato a comparecer ao Juizado Especial
Criminal, seja lavrado o termocircunstaciadode ocorrência.

No voto-vista do conselheiro Fábio George, aderido pelo relator do
processo, conselheiro Luiz Moreira, salienta-seque a hipótesediscutida no
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presente processo não se confunde com o desenvolvimentode atividades
tipicas de investigação criminal, nas quais há a completa apuração dofato
delituoso em todas as suas circunstâncias, gerando, ao final, a promoção do
seu arquivamento ou o oferecimentode denúncia ao Ministério Público. "A
atribuição ora discutida se restringe à realização de mero ato administrativo
de anotação de umfato visualizadopor servidor público, com indicação de
eventuais testemunhassdesse mesmofato, sem que haja sequer a sua
tipicação legal ou o indiciamentode responsáveis

A atribuição de a Polícia Rodoviária Federal lavrar termoscircunstanciados
de ocorrência constade seuRegimentoInterno. Fábio George complementou
que a possibilidade de outras polícias, que não asjudiciárias, lavrarem os
termosvemsendoaceita, semoposição,pelo Poder Judiciário.

0 Plenário concluiu que não se pode deixar de levar em conta a imensa
quantidade de infrações de menor potencial ofensivo detectadas pelas
Polícias Militar, Rodoviárias Federal e Estadual, Legislativa e Ambiental.
"Prescindir-se, no atual estado das coisas, dessa contribuição conjunta de

diversos órgãos estataispara a formulação de meros atos administrativos
que atestamfatos que são potencialmente infrações de menor lesividade,
findaria por enfraquecer a atual estatal na pacificação social - o que,
certamente, não é o desejo de qualquer órgão ou servidor público
brasileiro

Conforme salientado pelo conselheiro Fábio George, só para enfatizar a
importância da atuação das Polícias Rodoviária e Militar na lavratura dos
termos, vale registrar a atuação da Polícia Rodoviária Federal, presente em
todo o País, monitorando, com cerca de 10 mil homens, quase 70 mil
quilômetros de rodovias federais, com postos que se situam, em média, a
cada 130 quilômetros. "Com essaestrutura, muito melhor distribuída do que
a Polícia Federal, a PRF vem realizando, já há dez anos, de maneira

ininterrupta, eficientee semqualquer resistência, essaatividade de lavratura
de TCO“s". Fábio George destacou,ainda, a atuação da Polícia Militar do
Rio Grande do Sul, que lavrou, ate' o momento, mais de 100 mil termos
circunstanciados.

Processo: 1461/2013-22 @edidodeprovidências).

Foto: Sérgio Almeida (Ascom/CNMP).

Disponível em: http//wwwcnmp.mp.br/portal/notic¡a/6335-cnmp-
decide-que-prf-pode-lavrar-tennos-círcunstanciados-de-ocorrencia

Logo, ausente a fumaça do bom direito e o perigo na demora,
pede-se o indeferimento da liminar pleiteada.
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III - DA CONCLUSÃO E DOS REQUERIMENTOS FINAIS

ANTE TODO O EXPOSTO e dada e complexidadeda temática
impossibilitando,em um remédio tão rápido, o debate necessário para uma
decisão coerente, o Estado da Paraíba, espera e requer que seja indeferidoo
pedido de LIMINAR, sob pena de criação de mais embaraços à realização da
segurança pública.

NESSES TERMOS, PEDE DEFERIMENTO.

João Pessoa, 18 de agosto 2014.

FE IPE DEBRI IRASOUTO

\ProcuradordoEstado
\.\ vv/
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Sindicatodos Delegadosquer anularacordoentreMinistérioPúblicoEstaduale
PolíciaRodoviáriaFederalque prevêcooperaçãono registrode TCO e BOC

PublicadoporMinistérioPúblicoFederal(extraídopeloJusBrasil)e mais2 usuários- 1 anoatrás

O MinistérioPúblicoFederalem Goiás (MPF/GO)se manifestoucontraa açãocivil públicamovidapelo

SindicatodosDelegadosde PoliciadoEstadodeGoiás(SindepoI),naqualqueranularosefeitosdo
TermodeCooperaçãon°009/2012firmadoentreo MinistérioPúblicodoEstadodeGoiáse a Polícia
RodoviáriaFederal.O objetivoda cooperaçãoé sistematizara operacionalizaçãode lavraturade Termo

Circunstancladode Ocorrência(TCO) e de Boletimde OcorrênciaCircunstanclado(BOC) pelaPRF nas

infraçõesde competênciada Justiça Estadual,seguindoas diretrizeslegais.

Parao Sindicadodos Delegados,a lavraturade TCO e BOCpelaPoliciaRodoviáriaFederalé

inconstitucionale ilegal,alegandoqueo acordocriaregradedireitoprocessualpenale novacompetência
paraa PRF,alémdeconferirfunçõesdepolíciajudiciáriaà PRF,emdetrimentodasfunçõesdapolícia
civil.

Essesargumentos,noentanto,sãoinfundadosnavisãodoMPF.Deacordocomo pareceremitidopelo
procuradordaRepúblicaAlexandreMoreiraTavaresdosSantos,a PoliciaRodoviáriaFederal,assimcomo
a PoliciaMilitar,tematribuiçãopara lavrarTCO e BOCemcrimese atosinfracionaisde menorpotencial

ofensivo,comsubstituiçãoda prisãoemflagranteportermode comparecimentoao JuizadoEspecial(sem

restriçãoà liberdade),nostermosdo art. 69da Lei n. 9.099/95.

Issoporque,oTermoCircunstancladodeOcorrênciadecrimedemenorpotencialofensivonãodecorrede
nenhumatoouprocedimentode naturezainvestigatória,típicodepolíciajudiciária,massimdesimples
atividadeadministrativade reduzira termoos fatosdelituososde quetomouconhecimento,indicandoas

testemunhas,composteriorencaminhamentode seu instrumentoao JuizadoEspecialCriminal.Isso, sem

qualquerconstriçãoà liberdadedocidadão,nãocriando,dessaforma,nenhumaatribuiçãonovaà PRF,
argumenta o procurador.

Portanto,aspeculiaridadesdocasoé quedevemserobservadasparadeterminarqualautoridadepolicial
develavraro TCO. Ou seja, se pelascircunstânciasé razoávele eficientea detençãoe conduçãodo

cidadãoatéumadelegaciadepolíciaparaa lavraturadoTCOouseo recomendávelé a lavraturadoTCO

18/09/2014 15:14
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diretamentepelapolíciaadministrativano localdo fato, semqualquerrestriçãoà liberdadedo cidadão.No

-caso,os principiosda dignidadeda pessoahumana,razoabilidadee proporcionalidade,recomendama

segundaopção,ou seja, a lavraturado TCO pelaPRF paraevitarqueo cidadãoflagradoemdelitode

menorpotencialofensivonas rodoviasfederaistenhade ficardetidopor longoperíodoaté suaconduçãoà

delegaciade políciamaispróxima,a qual, porvezes, podedistarmaisde umacentenade quilômetrosdo
local da ocorrência. analisa Alexandre Moreira.

Cligue agui e leia a íntegra do parecer do MPF.

AssessoriadeComunicação &
Ministério Público Federal em Goiás

o Fones:(62)3243-5454

E-mail: ascom@prgo.mpf.gov.br

Site: www.prgo.mpf.gov.br

Twitter: http://twitter.com/mpf_go

Facebook: https://www.facebook.com/MPFGoias

Disponívelem:http://mpf.jusbrasil.com.br/noticias/100330805/mpf-go-e-favoraveI-a-atuacao-da-prf-
no-reg¡stro-de-crimes-de-menor-potencial-ofensivo

2de2 18/09/201415214

MPF/GOéfavorávelàatuaçãodaPRFnoregistrodecrimesdemen... httpz//mpíjusbrasil.com.br/noticias/100330805/mpf-go-e-favoravel-a...
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PR/GO n° /2013

Exmo.Sr.JuizFederalda9°VaradaCircunscriçãoJudiciáriadoEstadodeGoiás
Processo n° 36187-95.2012.4.01.3500

Autor(a):SindicatodosDelegadosdePolíciadoEstadodeGoiás(SINDEPOL)
Réu(s): UNIÃOe outros

AÇÃOCIVILPÚBLICA.SINDICATO.LEGITIMIDADEATIVA.TERMO
CIRCUNSTANCIADO DE OCORRÊNCIA (TCO) E BOLETIM DE
OCORRÊNCIA CIRCUNSTANCIADO (BOC). LEGALIDADE DA
LAVRATURA PELA POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL. PARECER PELO
INDEFERIMENTODATUTELAANTECIPADAE PELA IMPROCEDÊNCIA
DOS PEDIDOS.

1. O Ministério Público Federal tem interesse em intervir como

custos legis em ação civil pública que questiona atividade
funcional da Policia Rodoviária Federal em matéria criminal.

2. O sindicato tem natureza juridica de associação civil, razão
pela qual possuilegitimidadeativapara proporação civil pública
na defesa de interesse difuso ou coletivo que tenha pertinência

..tn tica coma categoriaue reresenta PrecedentesdoSTJ.
3 «_“ 'N - . ›. 2 ›*'.'.'-'.J'IFIL s 7' ' N .
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i _ _ _. (.;¡.ç-.* ^ ›: ,x-.ic-raugv, _,.›
a o' o. viewed-e' o¡ o. .c.ov ...e

dam
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prI 'UV'ixsmi!:-1_"-._:,L=,f,ai'“;-"›ti"s'rl›gtNHIÚÊÍÍITIQÕ›T:ÇI:?v 'WML''lí.U5
5. Parecerdoinistério q'I'- ICOFederal, na qualidade de custos

legis, pelo indeferimentodo pedidode tutela antecipadae, no
mérito,pelojulgamentoantecipadoda lide e improcedênciados
pedidos deduzidosna petição inicial.

Num. 19658667 - Pág. 94Assinado eletronicamente por: LUCIANA MATOS SARMENTO DINIZ E SILVA - 01/03/2019 14:27:26
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19030814053900000000019127589
Número do documento: 19030814053900000000019127589



@ê
MINISTÉRIOPÚBLICOFEDERAL

PROCURADORIADAREPÚBLICANOESTADODEGOIÁS

l - RELATÓRIO

Trata-sede ação civil pública,com pedidode tutelaantecipada,

propostapeloSindicatodosDelegadosdePolíciadoEstadodeGoiás(S|NDEPOL)
emdesfavordaUnião,doEstadode Goiáse doMinistérioPúblicodo Estadode
Goiásvisandoobtera declaraçãodenulidadedoTermodeCooperaçãon°009/2012
firmadoentreo MinistérioPúblicodoEstadodeGoiáse a SuperintendênciadePolicia
RodoviáriaFederalemGoiáse o 1° DistritoRegionaldePoliciaRodoviáriaFederalno
DistritoFederal,o qualtem"comoobjetivoexpressaro interessecomumdospartícipes
decooperarentres¡visandoaçõescon,tintasparaoatendimentodasinfraçõesdemenor
potencialofensivodequetrataaLei9.099/95,principalmenteaquelasprevistos(sic)no
CódigodeTrânsitoBrasileiro(Lei9.503/97),eparaatendimentodosatosinfracionais
praticadosporadolescentesequivalentesàsinfraçõesdemenorpotencialofensivo(Lei
8.069/90),bemcomodemaistipospenaisconsideradosdemenorpotencialofensivo,no
âmbitodeatuaçãodaPolíciaRodoviáriaFederal."(CláusulaPrimeira)

Outrossim,doteordosdispositivosdo referidotermode cooperação,

infere-sequeafinalidadedesseéessencialmenteoestabelecimentodediretrizesentreo
MPE/GOe a PRFnalavraturaporpartedesta,quandodoexerciciodesuasatividades
institucionaisdepolíciaadministrativanasrodoviasfederais,deTermoCircunstanciado
de Ocorrência- TCOe BoletimdeOcorrênciaCircunstanciado-BOC,respectivamente,nos

casosdeflagrantesdecrimesdemenorpotencialofensivo(art.69daLein.9.099/99)e
deatosinfracionaispraticadosporadolescentesequivalentesacrimedemenorpotencial
ofensivo(parágrafoúnicodoart.173daLein. 8.069/90c/cart.69daLein.9.099/99).

A parteautora,porém,alegaquea lavraturadeTCOe BOCpela
PolíciaRodoviáriaFederalé inconstitucionale ilegal,razãopelaqualdeveseranuladoo
TermodeCooperaçãon°009/2012.Emsuma,aduzo sindicatoautorqueo referido
termoé formalmenteinconstitucionalporcriarregrade direitoprocessualpenale nova
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MINISTÉRIOPÚBLICOFEDERAL
PROCURADORIA DA REPUBLICA NO ESTADO DE GOIÁS

competência para a Polícia Rodoviária Federal (arts. 1°, 5°, II, e 22, I e XXII); assim como

é materialmente inconstitucional por afrontar a distribuição de atribuições dos órgãos

responsáveis pela segurança pública, pois confere funções de polícia judiciária à PRF em

usurpação das funções da policia civil (art. 144, §§ 2° e 4°, da Constituição Federal).

Afirma, ainda, que há inconstitucionalidade material por violação aos princípios da

razoabilidade e proporcionalidade, pois prejudicará a função da PRF de patrulhamento

ostensivo das rodovias federais; e ao principio da efetividade, porquanto os TCO e BCO

serão elaborados por profissionais sem conhecimento técnico. Alega. ainda, que há

ilegalidadepor violação à inteligênciado art. 69 da Lei n. 9.099/95,art. 173, parágrafo

único, da Lei n. 8.069/90 e art. 4° do CPP.

Os demandados, por sua vez, apresentaram manifestações pugnando

pelo indeferimento da tutela antecipada (fls. 67/76, 91/104 e 107/117), sendo que o

Ministério Público do Estado de Goiás também suscita a preliminar de ilegitimidade ativa

do sindicato autor. requerendo a extinção do processo sem resolução de mérito, nos

termos do art. 267, VI, do CPC.

É o relatório.

|| - PRELIMINAR

O Ministério Público do Estado de Goiás suscita a preliminar de

ilegitimidade ativa do Sindicato dos Delegados de Polícia do Estado de Goiás

(SINDEPOL), pois alega que "não há direitocoletivodos Delegadosde Polícia que tenha

sido violado de modo a legitimar a atuação do SINDEPOL sob manto da legitimação

extraordinária." (fls. 92)

Porém, não assiste razão ao parquet estadual.
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O sindicatotem naturezajuridica de associaçãocivil, razão pela qual

possuilegitimidadeativaparaproporaçãocivilpúblicanadefesade interessedifusoou
coletivoquetenhapertinênciatemáticacoma categoriaquerepresenta.Nessesentido,

confira-seprecedentesdo STJ: AgRgnoAREsp33.861/RS,2° Turma;AgRgnoREsp
1107839/MT, 3° Turma, AgRg noAg 1258779/RS, 6° Turma, esse último,in verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. AÇÃO CIVIL

PÚBLICA. LEGlTlMlDADE. POSSIBILIDADE. 1. Segundo a jurisprudência

consolidadanoSuperiorTribunalde Justiça,o entesindicaltemlegitimidadepara

defenderemjuizoosdireitosdacategoriamediantesubstituiçãoprocessual,seja

emaçãoordinária,sejaemdemandascoletivas.2. Agravoregimentalimprovido."

(STJ- AgRgnoAg1258779/RS,rel.MinistroSEBASTIÃOREISJÚNIOR.6a
Turma, j. 20/09/2012,DJe 05/10/2012)

Deoutrolado,é patentenocasoa pertinênciatemáticada questãode mérito

daaçãocivilpúblicaemquestão,naqualsediscuteeventualusurpaçãodeatribuiçãodaPolícia
CivilpelaPRF; consubstanciada,portanto,em direitodifusorelacionadoà categoriados

DelegadosdePolíciaCivil,oqueatraia legitimidadeextraordináriadosindicatoautor.

Destarte,deve ser rejeitadaa preliminarde ilegitimidadeativa.

||I - MÉRlTO

No mérito,a questãoé unicamentede direito,sendoque nãoassiste

razão à parte autora. Vejamos.

O art. 69 da Lei n° 9.099/95 dispõe, verbis:
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“Art.69. A autoridadepolicialquetornarconhecimentoda ocorrêncialavrará

termocircunstanciadoe o encaminharáimediatamenteao Juizado, como autor

do fato e a vítima,providenciando-seas requisiçõesdos examespericiais

necessários.

Parágrafoúnico.Ao autordo fato que, apósa lavraturado termo,for
imediatamenteencaminhadoao juizadoou assumiro compromissode a ele

comparecer.nãoseimporáprisãoemflagrante,nemseexigiráfiança.Emcaso
de violênciadoméstica,o juiz poderádeterminar,comomedidade cautela,seu

afastamentodo lar, domicíliooulocaldeconvivênciacoma vítima."

Doreferidodispositivolegal,infere-sequeo TermoCircunstanciadode

Ocorrência- TCOde crimede menorpotencialofensivoneletratadonãodecorrede

nenhumatoouprocedimentodenaturezainvestigatória,tipicodepolíciajudiciária,mas
simdesimplesatividadeadministrativadereduzira termoosfatosdelituososdeque
tomouconhecimento,indicandoastestemunhas,composteriorencaminhamentodeseu

instrumentoaoJuizadoEspecialCriminal.Isso,semqualquerconstriçãoà liberdadedo

cidadão,bastandoesteassumiro compromissode comparecerao JuizadoEspecial

quandochamado(parágrafoúnico).Trata-se,portanto,deatoequiparadoàformalização
de notitiacriminis(merorelatoverbalreduzidoa termo).Aliás,na hipóteseé

expressamentedispensadooinquéritopolicial(art.77,§ 1°, daLein.9.099/95),queéo
instrumentoinvestigatóriotípicoeexclusivodapoliciajudiciárianosistemapenalpátrio.

Comefeito,apenasse posteriormenteo MinistérioPúblicoentender

queoselementosdoTCOsãoinsuficientesparaformulaçãodesuaopiniode/icti,aísim
haveránecessidadedeinvestigaçãopolicial,a serrealizadaemsededeinquéritopolicial

pelapoliciajudiciária(art.77, § 2°, daLein.9099/95).

Nessecontexto,pelainterpretaçãoteleológicae sistemáticado art. 69

daLein. 9.099/95,qualquerautoridadepolicial,sejadapolíciajudiciáriaoudaspolicias
administrativas(PRFouPolíciaMilitar),tematribuiçãoparaa lavraturadeTCOemcrimes
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de menorpotencialofensivo,semrestriçãoà liberdadedo cidadão.Essaatribuiçãolegal

MINISTÉRIO?ÚBLICOFEDERAL
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está em plenaconsonânciacom o dispostono art. 144, §§ 2° e 4°, da Constituição

Federal, especialmenteporque não se trata de ato ou procedimentoinvestigatório,

conformejá explicitado,mas sim de

en aminham nt oJuizad Es e iaI riminal com eten .

Portanto, as peculiaridadesdo caso é que devem ser observadaspara

determinarqualautoridadepolicialdevelavraro TCO. Ouseja,se pelascircunstânciasé

razoávele eficientea detençãoe conduçãodo cidadãoflagranteadoem crime de menor

potencialofensivoatéumadelegaciadepolíciaparaa lavraturadoTCO;ouse,aorevés,
o recomendável e menos coercitivo é a lavratura do TCO diretamente pela polícia

administrativano localdo fato, sem qualquerrestriçãoà liberdadedo cidadão.

No caso em questão, inequivocamenteos princípiosda dignidadeda

pessoahumana,razoabilidadee proporcionalidade(arts. 1° e 5°, LIV, da CF/88),
recomendama segundaopção,ou seja, a lavraturado TCO pelaPRF paraevitarqueo

cidadãoflagradoemdelitode menorpotencialofensivonasrodoviasfederaistenhade

ficardetidopor longoperiodoaté suaconduçãoà delegaciade políciamaispróxima,a

qual,porvezes,podedistarmaisdeumacentenadequilômetrosdolocaldaocorrência.

Nesse tocante, leciona o Professor Cezar Roberto Bitencourt que "as

políciasrodoviárias- federale estadual-, cuja funçãoconstitucionalé exercero

'patrulhamentoostensivodasrodovias',eventualmentepoderãodeparar-secominfrações

penais.Ora,nessashipóteses,quandose tratarde infraçõesde menorpotencial
ofensivo,os próprios patrulheirosrodoviáriospoderão e deverão lavrar o termo

circunstanciado,liberando os motoristasque assumiremo compromissode comparecer

ao Juizado Especial quando chamados. Igualmenteaqui a ¡ustiñcativaencontra-sena

excepciona/idadeda situação.Constituiriaconstrangimentoilegala retenção(queé
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norma/menteprisão), à espera da autoridadecivilpara lavrar termocircunstanciado.Pior

ainda, mais constrangedora,seria a conduçãodessas pessoas, como em alguns casos

tem acontecido, à delegacia mais próxima para a lavratura do termo circunstanciado."

(Juizados Especiais Criminais Federais: análise comparativadas Leis 9.099/95e

10.259/2001, 2° ed., São Paulo, 2005, p. 60/61)

Além disso, para efetuar a condução do flagranteado até uma

delegaciade polícia,os agentesda PRF terãonecessariamentede deixarsuaatividade

de patrulhamentoostensivonas rodoviasfederais,o que atentacontrao princípioda

eficiênciae prejudicaa segurançapública(arts. 37 e 144 da CFl88).

Na linhada tese juridicaadotada,vale citara liçãodos professoresAda

PellegriniGrinover, AntônioMagalhãesGomes Filho, AntônioScaranceFernandes

e Luiz Flávio Gomes ao interpretaremo art. 69 da Lei n. 9.099/95,in Juizados Especiais

Criminais - Comentários à Lei 9.099, de 26.09.1995, 3° ed., RT, 1997, p. verbis

“Qualquer autoridade policial poderá ter conhecimento do fato due poderia

çgnñgurar.em tese, infraçãopenal. Nãosomenteas políciasfederale civil, que

têma funçãoinstitucionalde policiajudiciáriada Uniãoe dosEstados(art. 144. §

1°. ¡n- IV. e § 4°). .

O legisladornão quis- nempoderia- privaras policiasfederale civildas

funções de polícia judiciáriae de apuraçãodas infraçõespenais. Mas essa

atribuição- que só é privativaparaa políciafederal,comose vê peloconfronto

emtreo inc. IV do § 1° do art. 144 e seu § 4° -

autoridade policial. ao ter conhecimentodo fato. tome as providências indicadas

no dispositivo. até porque o inquérito policial é expressamente dispensado

(v. comentárioao § 1° do art. 77).

(...)

Exatamente neste sentido, a Comissão Nacional da Escola Superior da

Magistratura, encarregada de formular as primeiras conclusões sobre a

7
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